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CONSELHO DA REVOLUGAO

Decreto-Lei n." 256/77
de 17 de Junho

Considerando a impossibilidade de ser aprovado
desde ja o regulamento dos Servigos Prisionais Mili-
tares (SPM) a que se refere o artigo 6.° do Decreto-Lei
n.c 762/75, de 31 de Dezembro;

Mostrando-se necessdria a imediata definicdo da si-
tuagéo funcional do pessoal afecto aos SPM, de forma
a possibilitar a liquidagdo dos respectivos encargos:

O Conselho da Revolugdo decreta, nos termos da
alinea a) do n.° 1 do artigo 148.° da Constituigdo,
o seguinte:

Artigo 1.° E criado o quadro inico do pessoal dos
Servigos Prisionais Militares, constante do mapa anexo
ao presente diploma.
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Art. 2.°—1. O provimento dos lugares do quadro
ora criado respeitante ao pessoal civil serd feito por
escotha do membro do Conselho da Revoluciio desig-
nado nos termos do artigo 3.° do Decreto-Lei n.° 762/
75, de 31 de Dezembro, sem prejuizo das habilitacdes
literarias exigiveis para as diferentes categorias, de
entre os individuos que, 4 data da publicagio do pre-
sente diploma, prestem servico a qualquer titulo,
ha mais de um ano e em regime de tempo completo,
nos Servigos Prisionais Militares, ¢ que venham a
integrar lista nominativa a publicar no Didrio da Re-
publica, independenteniente de quaisquer formalidades,
salvo o visto do Tribunal de Contas.

2. A integrag@o prevista no nimero anterior far-
-se-4 com salvaguarda de todos os direitos e regalias
adquiridos, incluindo a manutengéo da categoria fun-
cional.

Art. 3.° Serdo fixadas em decreto regulamentar do
Conselho da Revolugdo as normas respeitantes a fu-
turos provimentos nos lugares de pessoal civil que
ficarem vagos, bem como as relativas a promogdes.

Art. 4.° O quadro de pessoal criado pelo presente
diploma seri integrado no futuro regulamento dos
SPM, devendo os respectivos encatgos ser suportados
pelos mesmos Servigos.

Art. 5.° Este diploma entra em vigor no dia seguinte
ao da sua publicagdo, produzindo, todavia, efeitos
desde 1 de Janeiro de 1977.

Visto e aprovado em Conselho da Revolugdo.
Promulgado em 27 de Maio de 1977.
Publique-se.

O Presidente da Repiblica, ANTONIO RAMALHO
EANES.

ANEXO

Quadro de pessoal a que se refere o artigo 1.’

Nimero i-
e Categoris Nenel,
1— Direccdo

1 — Pessoal militar:
1 Brigadeiro ou comadoro (1) (8) .................. (@
1 Coronel ou capitbo-de-mar-e-guerra (2) (5) .. (@)
5 Tenentescoronéis ou capities-de-fragata, mn-
jores ou capitesdenentes (3) B) ............ @
4 Capitdes ou primeiros-tenentes (4) (B) ......... (a)
1 Primeiro-sargento (5)(®) .....covvvvnvnreninennn. @)
4 Pracas (5)(B) ....ccccvvvvirmmiriicniiiniicieninnicnans @
2 — Pessoal civil contratado:
1 Chefe de BOOCHO cvieireiiriianen i J
1 Técnico de servico social de 1.* classe ..... . J
1 Técnico de servigo social de 2.* classe ...... K
3 Primeiros-0ficiais .........ccceiemiiirnnnnnecncneenns L
s Segundos-oficiais ................. wresenvereressnnene N
8 Terceiros-oficiais ...........ccveivieniviinincrnrinins Q
10 Escriturdrios-dactilégrafos ................c.cc.... S
2 TelefoniStas ......cccevenrinirenrreracansererccnssanes S
1 POTtEIrO ....ccviivreieniiiiiiernnrecresenssessansnnaen T
3 COoNtINUOS .....ccovnvniiiniiinieireenntrercecsrarenees T

Venci-

Nuimero
de mentos

Categorias
lugares

II — Forte Militar de Caxias

1 — Pessoal militar:

Tenentecoronel ou capitio-de-fragata (6) (b) (a)
Capitfies ou primeiros-tenentes (7) (B) ......... (@
Tenentes ou segundos-tenentes (b) ...
Primeiros-sargentos (8) (8) .........cconereveiinnns (@

—
O\ =

2— Pewogl civil contratado:

a) Técnico, administrativo ¢ auxi-
liar:

Chefe de SECCAO ..ocvvvriininiininieeivreeornenenns
Técnico de szrvigo social de 1.* classe ......
Primeiro-oficial .......c..covviininniiiiecencnneenaes
Segundos-0ficiais ........iciiiiiiiiiiiiiiiiiraencnes
Técnico auxiliar de servigo social de 2.* classe
Terceiros-oficiais ....ccocviiiiieeiiiienrnrnrseneans
Escriturdrios-dactilégmfos ...........covvvvuennnns
Telefonistas .........ccccieiererinrrivecerennssencens
ContinUOB ...c.ovvvieeeniniiiiacnneiireeesrnenennsens
Chefe de culinlria ........ccovveceeennnecrnacnces
Cozinheiro de 1.* classe ........c.cccvvvivacnrnes
Fiéis de armazém .............ccceeimveencenaonns
Ajudantes de cozinheiro
Chefe de copa .............
Fot6grafo de 1.* classe .... .
Fotégrafo de 2.* classe ..........cccevveniivennnne

-

u-—qux—-m:w-—u-—u—u-—
QZAIAT=SANOQZM —ww

b) Guardas prisionais:

Chefe de guandas ........ccoeuvrverevcenrinniecicrens
Primeiro-subchefe de guardas
Segundos-subchefes de guardas
Guardas (9) ..cccivieiriieiiienrrriceieernerenanns

OO 1 e
BrowZ

3 — Pessoal civil assalarrado:

Carpinteiro de 1.* chasse .......cccevvnievcannnnns
Electricista de 1.* classe ..........
Electricistas de 2.* classe
Canalizador de 1.* classe
Pedreiro de 1.* classe ......cccovvvvviceinvnnnieenes
Encarregado de obras .............. DN
Encarregados de caldeiras .......... cereenerreeees
Szrventes .....cccceviiiiiiiieiieieeieien.
Bate-chapas de 1 olassc ............
Pintor de automéveis de 1.* classe
Pintor de automéveis de 2.* classe ...
Mecénico de 1.* ctasse (10) ....cccovvvevvecnnnen
Mecénico de 2.* Classe ........ocveviveriieninennes
Torneiro-mecénico de 1.* classe ...............
Encarregado de oficina auto ..................
Encarregado de estagio de servigo ............
MOtOrIStas .......cooevivniiinrenreriiarenranenns

W
OO0 vt pus bt et ) bt but D O\ LiJ Bt s bt D\ Pt Sue

VO ZWOTRON YOO WOTYO

ot

(a) Os vencimentos sio os devidos p la sua condigho de militares.

(b) Os militares sfio indistintamente da Marinha, Exército ou Forca
Aérea

(1) E o d! rector dos Servigos. Excepc’ona'mente poderd ser um oficial
superior no act'vo ou reserva.

() E o su'director dos Servicos.

(3) Um ¢ adjunto do director; outro, do ramo de administraclo ou
intendéncia, para precident: do Conselho Administrative; o terce'ro che-
flard o Servigo de Satde; o quarto serd o responsdvel pelos Servigos de
Seguran¢a, ¢ o Gltimo pela Contabilidade..

(4) Os capitlies ou prme’ro -t nentes chefiarfo os Servigogs de Pessoal,
Prisional, Logistica ¢ Transportes.

(5) Do ramo de comunicacdes/transmissSes.

{6) Excepciona'mente, major ou capitfio-tenente ou capitio ou pri-
meiro-tenente.

{7) Um do Servico de Material (ramo auto), no activo ou na reserva.

(8) Um do ramo de alimentaglio - seis do Servigo de Satide (enfer-
magem), podendo <stes cer sulstituidos por pessoal civil devidamente
habi'itado.

(9) Se's poderfo ser guardrs fem’ninos.

(10) Um & mecinico auto, sendo o outro mecédnico electric’sta auto,

O Presidente da Repiblica, ANTONIO RAMALHO
EANES. — O Primeiro-Ministro, Mdrio Soares.
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Lei n.° 36/77
de 17 de Junho

Beneficios fiscais as empresas privadas
que celebrem contratos de viabilizagdo

A Assembleia da Repiiblica decreta, nos termos
da alinea d) do artigo 164.° e do n.° 2 do artigo 169.°
da Constituigdo, o seguinte:

ARTIGO 1.°

As empresas que celebrem contratos de viabiliza-
¢Bo, nos termos do Decreto-Lei n.° 124/77, de 1
de Abril, poderdo ser atribuidos os seguintes bene-
ficios fiscais:

a) Consideragdo, para efeitos fiscais, da actua-
lizagio das amortizagbes consequentes 2
reavaliagio do activo imobilizado corp6-
reo, segundo as regras constantes do ci-
tado decreto-lei, ¢ redugdo ou isengdo do
imposto de mais-valias devido pela incor-
poracdo da reserva de reavaliagio em ca-
pital social;

b) Aceleracio das reintegragbes ou amortiza-
¢des, nos termos referidos no Decreto-Lei
n.° 74/74, de 28 de Fevereiro;

¢) Alargamento, até cinco anos, do prazo refe-
rido no artigo 44.° do Cédigo da Contri-
bui¢io Industrial, para fins de reinvesti-
mento dos lucros levados a reserva;

d) Dedugdo, total ou parcial, & matéria colec-
tavel, para efeitos de contribuigio indus-
trial, dos valores dos novos investimentos
em bens de equipamento;

e) Alargamento, até cinco anos, do prazo do ar- .

tigo 43.°© do Cédigo da Contribuigdo In-
dustrial, para fins de dedugdo dos prejuizos
dos exercicios de 1974, 1975 ¢ 1976, bem
como dos prejuizos que se verificarem na
vigéncia do contrato, até aos limites nele
previstos;

) Isengdo ou redugdo da contribuigio indus-
trial;

g) Isencéo ou redugdo do imposto complemen-
tar — secg@ao B;

h) Isengdio ou redugdo da sisa na compra de
iméveis para afectar & exploragio;

i) Afastamento da presungdo juris et de jure
de remuneragio de suprimentos e outros
abonos de socios estabelecida no n.° 5 do
artigo 6.° do Coédigo do Imposto de Ca-
pitais quando os suprimentos sejam con-
solidados por um praze ndo inferior ao
fixado para a operagdo de consolidagio
de passivos a que se refere o artigo 6.°

ARTIGO 2.°

1. A definicdo dos critérios a atender na gradua-
¢do dos beneficios ¢ de outras condigGes a satisfazer
para atribui¢do dos beneficios fiscais constantes desta

lei serd regulamentada por decreto-lei a publicar no
prazo de cento e vinte dias, a contar da data da
entrada em vigor da presente lei.

2. O disposto no nimero anterior ndo prejudica
a atribuicdp dos beneficios fiscais previstos na pre-
sente lei.

3. Para efeitos da definigdo dos critérios previstos
no n.° 1 deste artigo deverdo ser tomados em devida
conta os contratos de viabilizagdo j4 celebrados e os
correspondentes beneficios fiscais concedidos.

ARTIGO 3.°

Poderio ser deduzidos, até ao limite méaximo de

- 509% da matéria colectavel do imposto complemen-

tar — sec¢do A, os montantes investidos por pessoas
singulares na subscri¢cdo de obriga¢des ou acgdes das
empresas contratantes desde que, neste ultimo caso,
o investidor ndao tenha beneficiado do acesso ao fi-
nanciamento de investimento das empresas contra-
tantes por aumento de capital social subscrito por
ex-accionistas de empresas nacionalizadas, nos ter-
mos do Decreto-Lei n.° 124/77, de 1 de Abril.

ARTIGO 4.°

Os beneficios fiscais previstos na presente lei se-
rao concedidos as empresas que celebrem contratos
de viabilizacdo até 31 de Maio de 1978.

ARTIGO 5.°

A presente lei entra em vigor no dia imediato

. a0 da sua publicagio.

Aprovada em 12 de Maio de 1977. — O Presi-
dente da Assembleia da Repiblica, Vasco da Gama
Fernandes.

Promulgada em 30 de Maio de 1977.
Publique-se.

O Presidente da Repiiblica, ANTONIO RAMALHO
EANES. — O Primeiro-Ministro, Mdrio Soares.

Lei jn.° 37/77
de 17 de Junho

Extingio do Servico Civico Estudantil

A Assembleia da Repiiblica decreta, nos termos
da alinea d) do artigo 164.° da Constitui¢io, o se-
guinte:

ARTIGO 1.°

E revogado o Decreto-Lei n.° 270/75, de 30 de
Maio, que institui o Servigo Civico Estudantil, com
efeitos a partir de 1 de Julho de 1977, sem prejuizo
dos direitos adquiridos pelos estudantes legalmente
inscritos no mesmo Servigo.

ARTIGO 2.°

Competirda ao Governo, em tempo oportuno, to-
mar as necessarias medidas legislativas sobre as con-



1456

I SERIE — NUMERO 138

digdes de acesso ao ensino superior para o ano
lectivo de 1977-1978.

ARTIGO 3.°

No prazo de noventa dias, a contar da entrada
em vigor da presente lei, o Governo tomaré as
medidas necessérias & regulamentagio do processo de
extingdo do Servigo Cfvico Estudantil.

Aprovada em 12 de Maio de 1977.— O Presi-
dente da Assembleia da Repiblica, Vasco da Gama
Fernandes.

Promulgada em 30 de Maio de 1977.
Publique-se.

O Presidente da Repiiblica, ANTONIO RAMALHO
EANES. — O Primeiro-Ministro, Mdrio Soares.

Lei n.* 38/77
de 17 de Junho

Forma de processo das infracgbes contra a sadde pdbiica
¢ antiecendmicas

A Assembleia da Repiblica decreta, nos termos
da alinea e) do artigo 167.° da Constituigdo, o se-
guinte:

ARTIGO 1.°

Serfio julgadas em processo suméric as infracgbes
contra a sadide publica e antieconémicas quando
ndo lhes corresponda pena mais grave do que a
de prisio ¢ multa e os infractores s¢jam encontra-
dos em flagrante delito.

ARTIGO 2.°

Os processos correspondentes as infracgdes contra
a satde publica e antieconémicas preferem aos de-
mais, com excepgio daqueles em que haja arguidos
presos.

Aprovada em 13 de Maio de 1977. — O Presi-
dente da Assembleia da Repiiblica, Vasco da Gama
Fernandes.

Promulgada em 30 de Maio de 1977.
Publique-se.

O Presidente da Repiblica, ANTONIO RAMALHO
 EANES. — O Primeiro-Ministro, Mdrio Soares.

Lel n. 39/77
de 17 de Junho

Concede heneficios fiscais a certas empresas autorizadas
a proceder 3 reavaiiagho de activos

A Assembleia da Republica decreta, nos termos
do n.° 2 do artigo 106.°, da alinea d) do artigo 164.°,

da alinea o) do artigo 167.° ¢ do n.° 2 do artigo 169.°
da Constituigdo, o seguinte:

ARTIGO 1.?

1. Poderdio beneficiar de isencdo ou reducéio de
imposto de mais-valias as empresas que, tendo sido
autorizadas a proceder & reavaliacio de bens do
activo imobilizado corpéreo, nos termos do artigo 1.°
do Decreto-Lei n.° 126/77, de 2 de Abril, e tendo
observado na referida reavaliagio as normas do
mesmo diploma, procedam & incorporagfo, total ou
parcial, das reservas provenientes da reavaliaco de
activos através de aumentos de capital de sociedades

anénimas, em comandita por acgdes ou por quotas.

2. O reconhecimento deste beneficio serd feito por
despacho do Ministro das Finangas, o qual decidir4,
tendo em conta a situagio da empresa e as carac-
terfsticas da operagfio, se se justifica a atribui¢fo
de isencBo ou reducfio ¢ graduard o beneficio.

ARTIGO 2.°

»

1. O beneficio serd requerido mediante apresenta-
¢do da participagio prevista nos artigos 23.° ¢ 24.°
do Cédigo do Imposto de Mais-Valias, devendo o
requerimento indicar o montante da reserva a in-
corporar ¢ a data ou datas da sua constituigo ou
reforgo ¢ ser acompanhado de cépias dos balangos
¢ das contas de ganhos ¢ perdas dos anos corres-
pondentes, bem como das actas das assembleias ge-
rais em que foram aprovados.

2. O requerimento serd informado pela Direcgdo-
-Geral das Contribui¢Ses ¢ Impostos, depois de ou-

. vidos, quando necessério, os servicos competentes do

Ministério que superintenda na respectiva actividade.

3. As inexactiddes e omissGes cometidas no reque-
rimento ou nos documentos referidos no n.° 1 serdo
punidas nos termos do artigo 48.° do Cédigo do
Imposto de Mais-Valias.

ARTIGO 3.°

O beneficio referido no artigo 1.° apenas é con-
cedido as empresas que cumpram as formalidades
previstas no n.° 1 do artigo 2.° até 31 de Dezembro
de 1978.

ARTIGO 4.°

A realizacdo dos aumentos de capital ndo podera
cfectivar-se depois de excedido o prazo de cento e
vinte dias, a contar da data da comunica¢io do des-
pacho ministerial que reconhecer o direito ao bene-
ficio da isengdo ou redugdo, sob pena de este ficar
sem efeito.

ARTIGO 5.°

A presente lei entra em vigor no dia imediato
ao da sua publicagdo.

Aprovada em 12 de Maio de 1977.—Q Presi-
dente da Assembleia da Repiblica, Vasco da Gama
Fernandes.

Promulgada em 30 de Maio de 1977.
Publique-se.

O Presidente da Repiiblica, ANTONIO RAMALHO
EANES. — O Primeiro-Ministro, Mdrio Soares.
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Lel n.° 40/77
de 17 de Junho

Altera algumas disposigles dos Cddiges do imposto de Capi-
tais, do Imposto Complementar o da Sisa ¢ do Imposto
sobre as Sucessbes ¢ Doagles e amnistia infracgles rela-

tivas & ilegal aguisicio e importagie de acgles.

A Assembleia da Repiblica decreta, nos termos da
alinea d) do artigo 164.°, alinea o) do artigo 167.°
e n.° 2 do artigo 169.° da Constituigdo, o seguinte:

ARTIGO 1.°

Ficam isentos de imposto do selo os livros para o
registo estabelecido no Decreto-Lei n.c 150/77, de
13 de Abril, para as acgdes ndo depositadas em ins-
tituicdes de crédito. '

ARTIGO 2°

O artigo 6.° do Cédigo do Imposto de Capitais passa
a ter a seguinte redacgdo:

ATt 6.2 coreriireeriieiiiiriiieine et

1. Os lucros, seja qual for a sua natureza,
espécie ou designagéo, colocados & dis-
posicio dos sbcios das sociedades co-
merciais ou civis sob forma comercial,
bem como os juros concedidos nos ter-
mos do § 2.° do artigo 192.° do Cédigo
Comercial;

2.° As importancias ou quaisquer outros valo-
res colocados & disposicio dos sécios
das sociedades cooperativas, desde que
constituam remunera¢éio do capital;

5.° Os juros dos suprimentos ou de outros
abonos feitos pelos sbcios &s socieda-
des, bem como o rendimento dos lu-
cros que, tendo sido colocados & dis-
posi¢io dos sécios das sociedades néo
anénimas, nem em comandita por ac-
¢oes, por eles ndo sejam levantados até
ao fim do ano daquela colocagio;

............................................................

ARTIGO 3.°

1. O disposto nos n.>* 1.° e 2.° do artigo 6.° do
Cédigo do Imposto de Capitais, com a redacgdo que
lhe é dada pelo artigo anterior, aplica-se nos casos
em que a aprovagdo das contas de geréncia de que
resultou a atribui¢do dos rendimentos ou a colocagio
destes & disposic@o dos seus titulares antes do encer-
ramento das contas ou da aprovagio formal destas
ocorra posteriormente 3 entrada em vigor do Decreto-
-Lei n.° 150/77, de 13 de Abril

2. O disposto no n.° 5.° do artigo 6.° do Cédigo do
Imposto de Capitais, com a redacgio que lhe é dada
pelo artigo anterior, aplica-se aos rendimentos res-
peitantes aos anos de 1977 e seguintes.

ARTIGO 4.°

Os artigos 3.°, 84.° ¢ 124.° do Cédigo do Imposto
Complementar passam @ ter a seguinte redacgio:

§ 2.° Os juros das obrigagdes ao portador néo
registadas ficam sujeitos ao regime estabelecido
no artigo 124.°

...............................................................

B 3.0 iriiirierenieteninanteiicieseriittssrnerarsrasraaens

§ 4.° Os juros das obrigagdes ao portador ndo
registadas ficam sujeitos ao regime estabelecido
no artigo 124.°

Art. 124.° Os rendimentos, liquidos do imposto
de capitais, secgdo B, das obrigagSes ao portador
ndo registadas ficam sujeitos a imposto comple-
mentar pela taxa de 24 %.

§ tnico. Para efeitos do presente artigo, aten-
der-se-4 2 situagiio em que os titulos se encon-
trem & data do vencimento dos juros.

ARTIGO 5.°

As alteragdes dos artigos 3.°, 84.° ¢ 124.° do C6-
digo do Imposto Complementar introduzidas . pelo
artigo anterior aplicam-se aos casos em que a apro-
vaciio das contas de geréncia de que resultou a atri-
buicio dos rendimentos ou a colocagiio destes & dis-
posigiio dos seus titulares antes do encerramento das
contas ou da aprovagéio formal destas ocorra poste-
riormente & entrada em vigor do Decreto-Lei n.° 150/
77, de 13 de Abril

ARTIGO 6.°

O registo e o depdsito de acgdes emitidas por socie-
dades com sede ou direcgio efectiva no territério do
continente e ilhas adjacentes, efectuados nos termos
do Decreto-Lei n.° 150/77, de 13 de Abril, produzem
os mesmos efeitos que o registo efectuado nos ter-
mos do Cédigo do Imposto Complementar.

ARTIGO 7.°

Os artigos 182.° ¢ 184.° do Cédigo da Sisa e do
Imposto sobre as Sucessdes ¢ Doagdes passam a ter
a seguinte redacgdo:

Art. 182.° O imposto pela transmiss@o a titulo
gratuito dos titulos e certificados da divida pi-
blica fundada, compreendidos os certificados de
aforro, das obrigagdes emitidas por quaisquer ou-
tras entidades piblicas ou particulares, com sede
no continente ou ilhas adjacentes, bem como das
obriga¢des emitidas por sociedades concessioné-
rias estrangeiras equiparadas as emitidas por so-
ciedades nacionaeis, nos termos do Decreto-Lei
n.° 41223, de 7 de Agosto de 1957, serd pago
go:] avenca, mediante deducéio no rendimento dos

tulos. -

§ TNUCO. .ivirreiirireincriinirinsiiisrsieenincicninenn

Art. 184.° A avenca é de 5% dos juros ou
quaisquer outros rendimentos atribuidos aos ti-
tulos e devera ser descontada nesses rendimentos
pelas entidades que tiverem de fazer o respectivo
pagamento.
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ARTIGO 8.°

O disposto no artigo 182.° do Cédigo da Sisa ¢ do
Imposto sobre as Sucessdes ¢ Doagdes, com a redac-
¢do do artigo anterior, aplica-se nos casos em que
a aprovagiio das contas de geréncia de que resultou
a atribuigio dos rendimentos ou a oolocagio destes
a disposigiio dos seus titulares antes do encerramento
das contas ou da aprovagio formal destas ocorra
posteriormente & entrada em vigor do Decreto-Lei
n.° 150/77, de 13 de Abril, devendo o imposto sobre
as transmissdes de acgdes a titulo gretuito verificadas
a -partir dessa entrada em vigor, actualmente pago
por avenga, passar a ser liquidedo nos termos gerais.

ARTIGO 9.°

1. Sdo amnistiadas as infracgGes respeitantes A aqui-
sicio ou impontagiio ilegal das acgbes existentes no
tecritério do continente ¢ ilhas adjacentes emitidas
por sociedades com sede ou direcgdo efectiva fora

desse territério, bem como de todos os outros titulos
nele existentes, expressos ou pagiveis em moeda es-
trangeire, desde que os respectivos titulares efectuem
o seu depdsito em instituigdes de crédito, no prazo
de noventa dias a contar da data da publicagio do
Decreto-Lei n.° 150/77, de 13 de Abril.

2. O disposto no nimero anterior aplica-se igual-
mente aos tftulos emitidos fora do coatinente e ilhas
adjacentes por sociedades com sede ou direcglio efec-
tiva em Portugal ou ali emitidos com aval do Estado
Portugués.

Aprovada em 12 de Maio de 1977. — O Presidente
da Assembleia da Repiblica, Vasco da Gama Fer-
nandes.

Promulgada em 30 de Maio de 1977.
Publique-se.

O Presidente da Repiblica, ANT6NIO RAMALHO
EANES. — O Primeiro-Ministro, Mdrio Soares,

PRESIDENCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Secretaria-Geral

Scgundo comunicagdo da 1.* Delegaclio da Direcgio-Geral da Contahilidade Publica junto da Presidén-
cia do Conselho de Ministros, a declaracfio de transferéncias de verbas publicada no Didrio da Repiblica,
L.* série, n.° 104, de 5 de Maio de 1977, e cujo original se encontra arquivado nesta Secretaria-Geral, saiu

com a seguinte inexactidio, que assim se rectifica:
Onde se lé:

Cédigos
N Reforgos
Diviso , Rubricas lnuI:(:ﬁel Anula¢des
Capt- Fun-
tulo Subd—i;islo cional IEconOmico
06 Gabinete do Secretirio de Estado da Cultura
04.01 Direcgcao-Geral de Acgio Cultural
11.00 | ContribuicOes para MSLITUICHES ......oeevvenirrersuverenenne 300 000$00 -3
Previdéncin SOCRAI .........ooevveveeeerrrnneraeecennecsrennnes 25 000300 -3
13.00 Vestudrio e artigos pessoais — Compensacio de en-
CATEOS  iieviuuieeianrnsnserernssasesennnsesessesnnsssesnnnnanens 250 000300 -3
14.00 | Deslocacoes — Compensacio de encargos ............... 100 000800 -$-
15,00 | Abonos diversos — 0 de encargos .........
deve ler-se:
Cédigos
Reforgos
Divisto Rubricas - leodu Anulacdes
Capl- vi Fun- . ula
Tulo Subdivisso ci;:ll Econémico
06 Gabinete do Secretério de Estado da Cultura
04.01 Direcciio-Geral de Acgiio Cultural
11.00 | Contribuiches para instituicdes — Previdéncia social 300 000300 -$
13.00 Vestudrio e artigos pessoais — Compensacio de en-
CATEOB  cevuienirneernrienrennenrosennrnsoressensrsrossoesnanssone 25 000300 -$
14.00 | Deslocacdes — Compensacio de encargos ............... 250 000%$00 -3
15.00 | Abonos diversos — de encargos ......... 100 000$00 -$

Secretaria-Gera] da Presidéncia do Comselho de Ministros, 18 de Maio de 1977. — Pelo Secretario-Ge-

ral, José Meneses.
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MINISTERIO DOS NEGOCIOS ESTRANGEIROS

Direcgao-Geral dos Servigos Centrais

Decreto Regulamentar n.° 42/77
de 17 de Junho

Considerando que do desenvolvimento das relagdes
internacionais de natureza bilateral e da intensificagéio
da participagdo de Portugal nos érgiios e organismos
de caracter multilateral resultou para a Secretaria
de Estado um acréscimo de trabalho de apoio admi-
nistrativo, que n&o é possivel assegurar conveniente-
mente sem o adequado alargamento do quadro do
pessoal daquela categoria, cuja alteraciio pelo Decreto-
-Lei n.° 308/74, de 6 de Julho, se revelou insuficiente;

Considerando o disposto no n.° 1 do artigo 1.° do
Decreto-Lei n.c 59/76, de 23 de Janeiro:

O Governo decreta, nos termos da alinea ¢) do ar-
tigo 202.° da Constituigdo, o seguinte:

Artigo 1.° O quadro do pessoal administrativo cons-
tante do mapa anexo ao Decreto-Lei n.° 308/74, de
6 de Julho, com as alteragbes que lhe foram introdu-
zidas pelos Decretos-Leis n.* 483/74, de 25 de Se-
tembro, e 97/75, de 1 de Margo, € substituido pelo
quadro anexo ao presente diploma.

Art. 2.°— 1. O Ministro dos Negécios Estrangeiros
fard publicar no Didrio da Repiblica uma lista nomi-
nativa dos funcionérios administrativos actualmente
em servigo na Secretaria de Estado ou destacados nos
termos do artigo 52.° do Regulamento do Ministério
dos Negocios Estrangeiros, com a redacgdo dada pelo
Decreto n.” 214/75, de 24 de Abril, para prestar ser-
vigo nas missdes diplomaticas e nos postos consulares.

2. Na lista nominativa referida no nimero anterior
constarf a indicagio das categorias atribuidas aquele
pessoal e das suas colocagbes nos servigos da Secre-
taria de Estado, tal como definida no artigo 4.° da
Lei Orgénica do Ministério, ¢ nos diversos postos no
estrangeiro.

3. O pessoal administrativo referido no n.° 1 deste
artigo transita sem mais formalidades, a ndo ser o visto
do Tribunal de Contas ¢ a publicagdo no Didrio da
Republica, para as categorias e postos constantes da
lista nominativa aludida no mesmo ndimero, sem pre-
juizo das habilitagGes literarias exigidas pela lei.

Art. 3.°— 1. Para os lugares do quadro do pessoal
administrativo eventualmente ndo providos nos termos
do artigo anterior poderdo ser designados, até a publi-
cagdo da préxima Lei Organica do Ministério, funcio-
narios do mesmo quadro que, apds frequéncia de
cursos de aperfeigoamento profissional adequados, se-
jam considerados aptos para os ocupar.

2. A colocagdo de funcionirios em categoria dife-
rente da que ocupam presentemente, assim como as
nomeagdes referidas no nimero anterior, que s6 po-
dem ser efectuadas sem prejuizo das habilitagdes lite-
rérias exigidas por lei, devem ser precedidas de parecer
favoravel do Conselho do Ministério com a compo-
si¢do referida no corpo do artigo 31.° e no seu § 5.°
do Regulamento do Ministério dos Negécios Estran-

geiros, com a redacgdo que lhe foi dada pelo Decreto
n.” 149/76, de 20 de Fevereiro.

Mdrio Soares — Henrique Teixeira Queirés de
Barros — Henrigue Medina Carreira — José Manuel
de Medeiros Ferreira.

Promulgado em 31 de Maio de 1977.
Publique-se.

O Presidente da Repiiblica, ANTONIO RAMALHO
EANES.

Mapa a que se refere o artigo 1.° do presente diploma

Quadro do pessoal administrativo da Secretaria de Estado

Nomero
de Letras
unidades
Chefes de 98CR0 ...ooovivviviniiiiirneireiieeanees 15 1
Primeiros-oficials ...........cceoviiiveneieniineninnns 30 L
Segundos-Oficiais ........cooceiiiiiiieieiiinenian. 30 N
Terceiros-ofichais ........coccevenvniiiiiennvacennnns 65 Q
Escriturdrios-dactilografos ...........cccccvenenee 80 s
220
Tekefonistas ............cccovvvviviivniiieeneenennn.s 6 S

O Ministro dos Negocios Estrangeiros, José Ma-
nuel de Medeiros Ferreira.

—_————

Direccéo-Geral dos Negécios Econdmicos

Decreto n.° 86/77
de 17 de Junho

O Governo decreta, nos termos da alinea ¢) do ar-
tigo 200.°© da Constituigdo, o seguinte:

Artigo unico. E aprovado o Acordo entre o Go-
verno da Repiiblica Portuguesa e o Governo do Reino
da Suécia sobre Transportes Rodoviarios Internacio-
nais de Pessoas ¢ Mercadorias, celebrado em Lisboa
no dia 11 de Fevereiro de 1977, cujo original em fran-
cé8s e respectiva tradu¢do acompanham o presente
decreto.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros, —
Mdrio Soares — José Manuel de Medeiros Ferreira.

Assinado em 15 de Maio de 1977.
Publique-se.

O Presidente da Repiblica, ANTONIO RAMALHO
EANES.

ACCORD ENTRE LE GOUVERNEMENT Ot 1A REPUBLIQUE
PORTUGAISE ET LE GOUVERNEMENT DU ROYAUME DE
SUEDE CONCERNANT LES TRANSPORTS INTERNATIO-
NAUX DE PERSONNES ET DE MARCHANDISES PAR ROUTE.

Le Gouvernement de la République Portugaise et
le Gouvernement du Royaume de Sudde, désireux de
faciliter les transports routiers de personnes et de
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marchandises entre les deux pays, ainsi qu'en transit
par leur territoire, sont convenus de ce qui suit:

ARTICLE PREMIER
Champ d'application

1 — Les dispositions du présent Accord s’appliquent
aux transports routiers de personnes et de marchan-
dises, pour compte d’autrui ou pour compte propre,
effectués au moyen de véhicules immatriculés dans le
territoire d’'une Partie contractante et empruntant le
territoire de I'autre Partie contractante.

2 — Aucune disposition du présent Accord ne donne
le droit & un transporteur d’une Partie contractante
de charger des personnes ou des marchandises a
'intérieur du territoire de I'autre Partie contractante
pour les déposer a P’intérieur du méme territoire.

ARTICLE 2

Définitions

1 —Le terme «transporteur» désigne une personne
physique ou morale qui, soit au Portugal, soit en
Suéde, a le droit d'effectuer des transports routiers

de personnes ou de marchandises, pour compte propre

ou pour compte d’autrui, conformément & la régle-
mentation en vigueur dans son propre pays.

2 — Le terme avéhicule» désigne tout véhicule rou-
tier & propulsion mécanique construit ou adapté pour
le transport de plus de huit personnes assises, non
compris le conducteur, ou de marchandises, pour la
traction de véhicules destinés a ces transports, ainsi
que toute remorque ou semi-remorque.

3 —Le terme cautorisation» désigne toute licence,
concession ou autorisation exigible conformément aux
dispositions en vigueur dans chacune des Parties con-
tractantes.

| — Transports de personnes
ARTICLE 3

Transports compris

Aux termes du présent Accord, les transporteurs de
I'une des Parties contiactantes peuvent:

a) Transporter des personnes entre n’import quel
lieu sur le territoire de cette Partie contrac-
tante et n’'importe quel lieu sur le territoire
de lautre Partie contrectante, et vice-
versa;

b) Transporter des personnes entre le territoire
de l'autre Partie contractante et un pays
tiers; -

¢) Traverser en transit, en charge ou a vide, le
territoire de 'autre Partie contractante.

ARTICLE 4
Régime d’autorisation

Sans préjudice de ce qu’établit I’article 5, les trans-
- ports de personnes visés par cet Accord ne peuvent
étre effectués par les transporteurs de I’'une des Parties

contractantes qu’au moyen d’une autorisation préa-
lable accordée par l'autorité compétente de l'autre
Partie contractante.

ARTICLE §

Transports exempts d'autorisation

1 — Ne sont pas soumis au régime de l’autorisa-
tion:

a) Les transports occasionnels effectués par
des véhicules transportant pendant tout le
voyage un méme group de voyageurs et re-
venant au point de départ sans charger ni
déposer des voyageurs en cours de route,
pourvu que les points de départ et d’arrivée
ne soient pas situés sur le territoire de I'au-
tre Partie contractante;

b) Les transports occasionnels prévus sous l'ar-
ticle 3, a), comprenant I’entrée en charge
et le retour a vide;

¢) Les transports occasionnels de personnes en
transit;

d) Le transit & vide.

2 —L’exemption établie par le numéro précédent
peut, dans le Protocole mentionné par I’article 17,
étre étendue & d’autres services de transport interna-
tional de personnes.

3 —Les autorités compétentes des Parties contrac-
tantes établiront, d’un commun accord, les modalités
de contrble auxquelles ces transports sont soumis.

ARTICLE 6

Transports réguliers

1 —Les services réguliers ne seront autorisés que
si les autorités compétentes des Parties contractantes
se mettent d’accord sur la convenance du service et
avec 'acord des pays de transit.

2 — L’autorité compétente de chacune des Parties
contractantes autorisera les services réguliers pour le
parcours situé sur son propre territoire. -

3 — En principe, les autorisations seront accordées
sur une base de réciprocité.

4 — L’établissement ou la modification des tarifs,
des horaires ou d’autres conditions d’exploitation dé-
pende de 1accord préalable des autorités compétentes
des Parties contractantes.

5 — L’annulation ou la suspension des autorisations,
aux termes de la législation de chaque Partie contrac-
tante, ne peut étre ni autorisée ni imposée sans I’au-
dition préalable de I'autorité compétente de l'autre
Partie contractante.

Il — Transports de marchandises
ARTICLE 7

Transports compris

Aux termes du présent Accord, les transporteurs
de I'une des Parties contractantes peuvent:

a) Transporter des marchandises entre n’importe
quel licu sur le territoire de cette Partie con-
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tractante et n'importe quel lieu sur le terri-
toire de I'autre Partie contractante et vice-
versa;

b) Traverser en transit, en charge ou a vide, le
territoire de I'autre Partie contractante;

¢) Transporter des marchandises entre le terri-
toire de 1’'autre Partie contractante et un
pays tiers.

ARTICLE 8
Régime d’autorisation

Sans préjudice de ce qu’établit I’article 9:

a) Les transports de marchandises visés a I'arti-
cle 7 ne peuvent étre effectués qu’au moyen
d'une autorisation préalable delivrée par
Pautorité compétente du pays d’immatri-
culation du véhicule, au nom des autorités
compétentes de I'autre Partie contractante;

b) Dans le cas des transports visés a 1’alinéa c¢) de
I’article 7, Pautorisation prévue a I’alinéa a)
ne sera valable que si accompagnée d’une
autorisation spéciale accordée par l'autorité
compétente de l'autre Partie contractante.

ARTICLE 9
Exceptions au régime d'autorisation

1 — Sont dispensés d’autorisation:

@) Les transports de marchandises & destination
ou en provenance des aéroports, en cas de
déviation des services;

b) Les transports de bagages par remorques ad-
jointes aux véhicules destinés aux transports
de voyageurs, ainsi que les transports de
bagages par tous genres de véhicules & des-
tination et en provenance des aéroports;

¢) Les transports postaux;

d) Les transports de véhicules endommagés;

e) Les transports d’ordures et d’immondices;

f) Les transports de cadavres d’animaux pour
I’équarrissage;

8) Les transports d’abeilles et d’alevins;

h) Les transports funéraires;

i) Les transports d’animaux vivants a ’exception
du bétail destiné a ’abattage et des chevaux
«pour sangy;

7 Les transports de piéces de rechange et de pro-
duits destinés & 1’avitaillement des navires de
mer;

D) Les transports de marchandises de dimensions
ou de poids exceptionnels, & condition que
le transporteur ait obtenu les autorisations
spéciales nécessaires conformément aux ré-
glementations nationales en matiére de cir-
culation routiére;

m) Les transports de marchandises précieuses
(p. e. métaux précieux) effectués au moyen
de véhicules spéciaux accompagnés par la
police ou d’autres forces de sécurité;

n) Les transports d’articles nécessaires aux soins
médicaux en cas de secours d’urgence, no-
tamment en cas de catastrophes naturelles;

0) Les transports de marchandises par véhicules
automobiles dont le poids total en charge

autorisé, y compris celui de remorques, ne
dépasse pas 6 tonnes, ou dont la charge
utile autorisée, y compris celle des remor-
ques, ne dépasse pas 3,5 tonnes;

pP) Les transports d’objects et d’auvres d’art des-
tinés aux expositions, aux foires ou a des
fins commerciales;

gq) Les transports d’objects et de matériel desti-
nés exclusivement & la publicité et & P'in-
formation;

r) Les transports de matériel, d’acessoires et
d’animaux a destination ou en provenance
de manifestations théatrales, musicales, ci-
nématographiques e sportives, de cirques, de
foires ou de kermesses;

s) Les transports destinés aux enregistrements
radiophoniques, aux prises de vues cinéma-
tographiques ou a la télévision;

t) Les transports de marchandises en transit.

2 — Les transports visés a I'alinéa &) du numéro 2
de P'article 10, quand effectués par les transporteurs
de I'une des Parties contractantes entre le territoire
de 'autre Partie contractante et un pays tiers, ne sont
pas soumis au régime de I’autorisation spéciale prévu
a Palinéa b) de l'article 8.

3 — Des nouvelles exceptions au régime d’autori-
sation peuvent étre établies dans le Protocole men-
tionné par I'article 17 du présent Accord.

ARTICLE 10
Contingent

1 — Sans préjudice de ce qu'établit le numéro sui-
vant, les autorisations de transport sont délivrées dans
la limite du contingent fixé par les autorités compé-
tentes des Parties contractantes.

2 —Sont exemptés du régime de contingentement:

a) Les transports de denrées périssables, & con-
dition qu’ils soient effectués au moyen de
véhicules ou engins spéciaux adéquats;

b) Les transports de marchandises par des véhi-
cules dont la charge utile autorisée, y com-
pris celle des remorques, ne dépasse pas
6 tonnes;

¢) Les transports de déménagement par des en-
treprises disposant de personnel et de maté-
riel spécialisés.

3 — L’exemption établie dans le numéro précédent
peut, dans le Protocole mentionné par I’article 17,
étre étendue a d’autres catégories de transports inter-
nationaux de marchandises.

lil — Dispositions communes

ARTICLE 11
Régime fiscal

Le régime fiscal auquel sont soumis les transporteurs
et véhicules d’une Partie contractante, dans de terri-
toire de I'autre Partie contractante, est établi dans le
Protocole prévu par I'article 17.



1462

I SERIE — NUMERO 138

ARTICLE 12
Poids st dimensions des véhicules

| — En mati¢re de poids et dimensions des véhi-
cules routfers, chacune des Parties contractantes
s’engage & ne pas soumettre les véhicules immatri-
culés dapis ’autre Partie contractante A des conditions
plus restrictives que celles imposées aux véhicules
sur son propre territoire.

2 — Si de poids ou les dimensions du véhicule ou du
chargement dépassent les limites admises sur le ter-
ritoire de I'autre Partie contractante, le véhicule doit
étre muni d’une autorisation spéciale délivrée par
’autorité compétente de cette Partie contractante.

Au cas ol cette autorisation limite la circulation du
véhicule & un itinéraire ‘déterminé, le transport ne
peut &tre exécuté que sur cet itinéraire.

ARTICLE 13
Remplacement des véhicules endommagés

11 est dispensé d’autorisation ’entrée ou le dépla-
cement A vide du véhicule de l'une des Parties con-
tractantes destiné & remplacer un véhicule de trans-
port de personnes ou de marchandises tombé hors
d’usage sur le territoire de 1’autre Partie contractante,
Le véhicule de remplacement poursuivra le voyage
sous le couvert de I'autorisation délivrée au véhicule
endommagé.

ARTICLE 14
Contrdle des documents

Les autorisations et autres documents nécessaires,
‘aux termes du présent Accord doivent toujours
accompagner les véhicules respectifs et €tre présentés
sur demande de toute autorité qui, sur le territoire de
chacune des Parties contractantes, soit compétente
pour exiger leur présentation.

ARTICLE 15
Léglisiation nationale

1 — Les transporteurs et les conducteurs des véhi-
culss d’une Partie contractante doivent, quand ils
se trouvent en circulation sur le territoire de ’autre
Partic conftractante, respecter les dispositions légales
et réglementaires qui y sont en vigueur en rapport
avec les matitres qui ne sont pas reglées par le pré-
sent Accord.

2 —Ce que dispase le numéro précédent se rap-
porte notamment & la légistation sur les transports
routiers, sur la circulation wroutidre, sur les poids et
dimensions des véhicules, sur la durée du temps de
travail et de repds des équipages des véhiculles et sur
celle du temps de conduite.

ARTICLE 16

Infractions

I — Les transporteurs qui, sur le territoire de {’au-
tre Partie contractante, ont commis des infractions
graves ou répétées aux dispositions du présent Accord

ou des lois et réglements en vigueur sur ledit terri-
toire et en rapport avec transports routiers et la cir-
culation routiére, sont soumis, sur demande des auto-
rités du pays ou d’infraction a été commise, a Pappli-
cation des mesures qui lsuivent:

a) Avertissement; ou

b) Suppression, & titre temporaire, partieile ou
totale, de da possibilité d’effectuer des trans-
ports sur le territoire de la Partie contrac-
tante ol l'infraction a été commise.

2 — L’application des mesures mentionnées dans
le numéro précédent doit &fre, aussitdt que possible,
communiquée aux autorités compétentes de la Partie
contractante qui des aura sollicitées.

3 —Ce qu’établit le présent article n’exclut pas les
sanctions applicables aux termes des lois et régle-

ments en vigueur dans le pays ol I'infraction a été
commise.

ARTICLE 17
Modalités d'application

Les deux Parties contractantes s’accordent sur les
modalités d’application du présent Accord «ans le
Protocole signé en méme temps que I’Accord.

ARTICLE 18

Autorités compétentes

1 —Chacune des Parties contractantes désigne les
autorités compétentes pour, sur son ‘territoire, pren-
dre les mesures et régler les questions relatives a
I"application du présent Accord.

2—Les autorités compétentes traiteront directe-
ment entre elles.

ARTICLE 19

Commission mixte

I — Pour permettre Ta bonne exécution des dispo-
sitions du présent Accord, les deux Parties contractan-
tes instituent une Commission mixte.

2 — Ladite Commission se réunira a la demande de
Pune des autorités compétentes, alternativement sur
le territoire de chacune d’elles.

3 —La Comission mixte est compétente pour mo-
difier le Protocole.

IV — Dispositions finales
ARTICLE 20
Entrée en vigueur et durée de valdité

I —Le présent Accord sera approuvé conformé-
ment aux dispositions constitutionnelles de chacune
des Parties contractantes et entrera en vigueur a une
date fixée par échange de notes diplomatiques,

2 —Le present Accord serd valable pour un an a
partir de la date de son entrée en vigueur et sera
prorogé tacitement d’année en année, sauf dénon-
ciation par une des Parties contractantes trois mois
avant Pexpiration de sa validité.



17 DE JUNHO DE 1977

1463

En foi de quoi, les soussignés, diment autorisés
par leur gouvernement respectif, ont signé le préisent
Accord. 4

Fait 4 Lisbonne, le 11 février 1977, en deux
exemplaires originaux en langue frangaise, les deux
textes faisant également foi.

Pour le Gouvernement de la République Portu-
gaise: 4
Emilio Rui da Veiga Peixoto Vilar.

Pour le Gouvernement du Royaumé de Suéde:
Bo Turesson.

PROTOCOLE €ETABIY &N VERTU DE LU'ARTICLE 17 DE
L'ACCORD ENTRE {f GOUVERNMENT DE LA REPU-
BLIQUE PORTUGAISE ET LE GOUVERNEMENT DU ROYAUME
DE SUEDE CONCERNANT LES TRANSPORTS INTERNA-
TIONAUX DE PERSONNES £T DE MARCHANDISES PAR
ROVTE.

En vue de I'application dudit Accord, les Parties
contractantes sont convenues de ce qui suit:

Champ d'application

1 — En ce qui concerne l'article 2:

On considére comme un seul véhicule 1’ensemble
d’un véhicule tracteur avec une remorque ou une
semi-remorque, pourvu que tous les deux soient im-
matriculés sur le territoire de la méme Partie contrac-
tante, ou que la remorque ou la semi-remorque soit
louée a long terme («leasing») par le propriétaire du
véhicule tracteur. Dans le dernier cas le transporteur
doit étre en mesure de faire preuve du contract de
location,

1 — Transports de personnes
Régime d'autorisation
2—En ce qui concerne larticle 4:

2.1 — Les demandes d’autorisation pour les trans-
ports de personnes soumis au régime de I’autorisation
préalable doivent étre adressées & I’autorité compétente
du pays d’immatriculation du véhicule, celle-ci les re-
mettant, au moins vingt et un jours avant la date
prévue pour la réalisation du voyage, 4 Pautorité com-
pétente de 'autre Partie contractante.

2.2 — Les demandes d’autorisation doivent étre ac-
compagnées des renseignements indiqués ci-aprés:

Nom et adresse de 1’organisateur du voyage;

Nom et adresse du transporteur;

Nombre de véhicules & utiliser;

Nombre de personnes a transporter;

Dates et lieux de passage a la frontiére, en préci-
sant les parcours effectués en charge ou a vide;

Itinéraire et lieux de prise et de dépose des voya-
geurs;

Si possible, les noms des villes ou s’effectueront
les arréts de nuit et les adresses des hétels;
Caractére du voyage: séjour organisé, navette ou

simple transport.

2.3 — A Pexception des noms et des adresses de
I’organisateur du voyage et du transporteur, du carac-
tére du voyage et de la période prévue pour le voyage,
la spécification d’un ou de quelques-uns des éléments
mentionnés peut, en des cas ol cela se justifie, étre
dispensée, pourvu que le transporteur indique ces élé-
ments, avant la réalisation du transport, par la voie
déterminée par l'autorité compétente de Pautre Par-
tie contractante.

3 — En ce qui concerne larticle 5:

3.1 —Dans le cas des transports prévus aux ali-

'néas a) et b) du numéro 1 de I'article 5 de 1’Accord,

les véhicules doivent étre accompagnés de la feuille iti-
néraire établie par la Résolution n° 20 de la C. E.
M. T., du 16 décembre 1969, dans la version du 16
juin 1971,

3.2 —Dans le cas des autres transports exemptés
d’autorisation, aux termes du nimero 1 de l'article 5
de I’Accord, les transporteurs de chacune des Parties
contractantes sont assujettis aux modalités de contrdle
prévues dans la législation de 'autre Partie contrac-
tante.

4 — En ce qui concerne [larticle 6:

4.1 — Les demandes d’autorisation pour les lignes
réguliéres, y compris celles de transit, doivent étre
adressées a l'autorité compétente du pays d’immatri-
culation du véhicule.

4.2 —Si l'autorité compétente du pays d’immatri-
culation du véhicule est dans la disposition de donner
suite & la demande, elle en remet un exemplaire, ac-
compagné de son avis, 4 ’autorité compétente de I'au-
tre Partie contractante,

4.3 — L’autorité compétente de chaque Partie con-
tractante remet a 'autorité compétente de I’autre Par-
tie contractante une copie de I'autorisation concernant
Ia partie du parcours située sur son territoire.

5 — Les autorisations et les documents de controle
doivent étre écrits en la langue du pays d’émission,
avec une traduction en langue frangaise ou anglaise.

il — Transports de marchandises

Régime d'autorisation

6 — En ce qui concerne larticle 8, a):
6.1 — Les autorisations sont de deux types:

a) Autorisations au voyage, valables pour un ou
plusieurs voyages et dont la durée de. vali-
dité ne peut pas dépasser trois mois;

b) Autorisations a temps, valables pour un nom-
bre indéterminé de voyages et dont la vali-
dité est d’'un an.

6.2 — Les autorisations seront numérétées par l'au-
torité qui les émet et elles doivent étre accompagnées
d’un compte rendu du voyage, lequel doit obligatoire-
ment étre rempli avant la réalisation du transport.

6.3 — Les autorisations de transport et les comptes
rendus seront imprimés eu deux langues, conformé-
ment aux modéles établis d’'un commun accord entre
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les autorités compétentes des deux Parties contrac-
tantes.

6.4 — Les autorisations son délivrées au nom du
transporteur; elles ne sont pas transmissibles et ne
peuvent étre utilisées que pour un seul véhicule ou
pour un ensemble de véhicules couplés.

6.5 — Les autorités compétentes des Parties contrac-
tantes échangeront en blanc et gratuitement les for-
mules d’autorisation.

Contingent

7 — En ce qui concerne larticle 10:

7.1 — Le contingent est fixé par année civile.

7.2 — Le nombre d’autorisations, valables pour un
voyage aller et retour, pour la premitre année, est
fixé pour les transporteurs de chaque Partie contrac-
tante a: :

Contingent normal ........ccovvvrerenranrecrannens 200
Contingent de coopération ..........cccevenee 50

Pour la premidre année d’application de I'’Accord,
ces contingents seront accordés «pro rata temporisy
sur la base des chiffres qui précédent pour la période
entre ka mise en vigueur de I’Accord et la fin de
I’année. )

7.3 —Chaque autorisation & temps est comptée
forfaitairement pour 15 voyages.

il — Dispositions communes

Régime fiscal

8 — En ce qui concerne larticle 11:

8.1 —Les véhicules immatriculés au Portugal sont
exonérés en Suéde de 'impdt frappant la circulation
ou la détention des véhicules, Cette exonération ne
s'étend pes aux droits de consommation.

8.2 —Pour les véhicules immatriculés en Suéde:

a) L'impét prévu au Portugal & Il'article 17 du
décret-loi n° 477/71, du 6 novembre, est
réduit de 50 % pour les véhicules affectés au
transport de marchandises;

b) L’impdt prévu a l'article 15 du méme décret-
loi n’est pas exigé pour les véhicules affec-
tés au transport de personnes.

8.3 —La perception des droits de douane et de
péage sur les routes et les ponts demeure réservée.

Application de I'Accord

9 — En ce qui concerne larticle 18:

9.1 — Les autorités compétentes pour accorder les
autorisations et pour prendre toute autre mesure
nécessaire & l'application de I'’Accord sont ceux qui
suivent:

Pour le Portugal:

Direcgéio-Geral de Transportes Terrestres.
Avenida das Forgas Armadas, 40.

Lisboa—4.
Téléphone: 76 76 81-2-3 ou 76 70 23-4.

Telex: 16 597.

Pour Ia Sudde:

En ce qui concerne les articles 4 et 9:

Transportnimnden.
Box 2143.

S$-103 14 Stockholm.
Téléphome: (8)246290.
Telex: 17778.

En ce qui concerne larticle 12:

Statens vigverk.
Ralambsviigen 3-5.
Fack.

$-102 20 Stockholm 12.
Téléphone: (8) 229860.

9.2 — Les autorités compétentes se communique-
ront, dans le délai de deux mois, compté & partir
de 'expiration de chaque année civile, le relevé des
aulorisations visées & l'article 8, délivrées au cours
de 'année découlée.

9.3 — Aux effets de ce qui est établi & 9.2, les
autorisations doivent &tre renvoyées au service qui
les aura délivrées, aprés leur utilisation, ou, dans
les cas de non utilisation, lorsque leur durée de vali-
dité termine.

Fait & Lisbonne, le 11 février 1977, en deux exem-

plaires originaux en langue frangaise, les deux textes
faisant également foi.

Pour le Gouvernement de la République Portu-
gaise:
Emilio Rui da Veiga Peixoto Vilar.

Pour le Gouvernement du Royaume de Sudde:
Bo Turesson.

ACORDO ENTRE 0O GOVERNG DA REPOBLICA PORTUGUESA
E 0 REINO DA SUECA SOBRE TRANSPORTES RODOVIA-
RIOS INTERNACIONAS DE PESSOAS E MERCADORIAS.

O Governo da Repiiblica Portuguesa ¢ o Governo
do Reino da Suécia, desejando facilitar os transportes
rodoviarios de pessoas e mercadorias entse os dois
pafses, bem como o transito através do seu territério,
acordaram no seguinte:

ARTIGO 1

Ambito de aplcaclo

1 — As disposigdes do presente Acordo aplicam-se-
aos transportes rodovidrios de pessoas ¢ mercadorias,

. por conta de outrem ou prépria, efectuados em

veiculos matriculados no territério de uma Parte
Contratante utilizando o territério da outra Parte
Contratante.

2 — Nenhuma disposi¢io do presente Acordo au-
toriza o ‘transportador de uma Parte Contratante a
tomar passageiros ou mercadorias no territério da
outra Parte Contratante para os depositar no mesmo
territério.
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ARTIGO 2
Definigbes

1 — O termo «transportador» significa uma pessoa
fisica .ou colectiva que, seja em Portugal ou na Sué-
cia, tem o direfto de efectuar transportes rodovié-
rios de pessoas ou de mercadorias, por conta pré-
pria ou de outrem, em conformidade com a regula-
mentagéio em vigor no seu pafs.

2 — 0O termo «vefculo» significa todo o transporte
rodovidrio de propulsio mecéinica construido ou
adaptado ao transporte de mais de oito pessoas sen-
tadas, excepto o condutor, ou de mercadorias, ou &
trac¢iio de vefculos destinados a tais transportes, bem
como todo o reboque ou semi-reboque.

3— 0O termo «autorizag@o» significa toda a li-
cenga, concessio ou autorizagdo exigivel em confor-
midade com as disposi¢Ses vigentes em cada uma
das Partes Contratantes.

| — Transportes de pessoas
ARTIGO 3

Trensportes compreendidos

Nos termos do presente ‘Acordo, os transportado-
res de uma das Partes Contratantes podem:

a) Transportar pessoas entre qualquer ponto si-
tuado no ‘territério dessa Parte Contra-
tante e qualquer ponto situado no territ6-
rio da outra Parte Contratante e vice-
-versa;

b) Transportar pessoas entre o territério da ou-
tra Parte Contratante ¢ um terceiro pafs;

c) Atravessar em trinsito, com ou sem carga, 0
territério da outra Parte Contratante.

ARTIGO 4
Reghme de autorizagio

Sem prejufzo do que dispde o artigo 5, os trans-
portes de pessoas abrangidos pelo presente ‘Acordo
s6 poderfio ser efectuados pelos transportadores de
uma das Partes Contratantes mediante autorizacfo
previamente concedida pela autoridade competente
da outra Parte Contratante.

ARTIGO 5
Transportes isentos de autorizacio

1 — Nio estdio sujeitos ao regime de autorizagfo:

a) Os transportes ndo regulares efectuados por
veiculos transportando durante toda a via-
gem o mesmo grupo de passageiros e re-
gressando ao ponto de partida, sem tomar
nem largar passageiros durante a viagem,
desde que os pontos de chegada e partida
ndo se situem no territério da outra Parte
Contratante;

b) Os transportes nfio regulares previstos no ar-
tigo 3, a), compreendendo a entrada com
carga e a safda sem carga;

¢) O trénsito sem carga.

2— A isen¢io prevista no nimero anterior po-
dera ser alargada, no Protocolo mencionado no ar-
tigo 17, a outros servigos de transporte internacional
de pessoas.

3 — As autoridades competentes das Partes Con-
tratantes estabelecero, em comum, as modalidades
de fiscalizag@io &s quais tais transportes deverfio sub-
meter-se.

ARTIGO 6
Transportes regulares

1 — Os servigos regulares apenas seréio autorizados
se as autoridades competentes das Partes Contratan-
tes acordarem na conveniéncia dos mesmos ¢ com
a anuéncia dos paises de trénsito.

2 — A autoridade competente de cada uma das
Partes Contratantes autorizard os servigos regulares
no percurso situado no seu préprio territério.

3—Em principio, as autorizages serdo concedi-
das numa base de reciprocidade.

4 — O estabelecimento ou a modificagio das tari-
fas, dos horérios ou de outras condigdes de explora-
¢80 depende do acordo prévio das autoridades com-
petentes das Partes Contratantes.

5 — A anulaglo ou a suspensdo das autorizagdes,
nos termos da legislagdo de cada Parte Contratante,
néo poderé ser autorizada ou imposta sem a audigdo
prévia da autoridade competente da outra Parte
Contratante. )

Il — Transportes de mercadorias

ARTIGO 7
Transportes compreendidos

Nos termos do presente Acordo, os transportado-
res de cada Parte podem:

a) Trapspoa'tar mercadorias entre qualquer -ponto
situado no territério dessa Parte Contra-
tante e qualquer ponto situado no territério
da outra Parte Contratante e vice-versa;

b) Transitar, com ou sem carga, pelo territério
da outra Parte Contratante;

¢) Transportar mercadorias entre o territério da
outra Parte Contratante e um terceiro pafs,

ARTIGO 8
Regime de autorizaglo
Sem prejuizo do disposto no artigo 9:

a) Os transportes de mercadorias referidos no
artigo 7 s6 poderfio ser efectuados mediante
autorizac@io prévia emitida pela autoridade
competente do pafs de matricula do veiculo
em nome das autoridades competentes da
outra Parte Contratante;

b) No caso dos transportes referidos na alinea ¢)
do artigo 7, a autorizagfio prevista na alf-
nea a) s6 serd vélida quando acompanhada
de uma autorizagdo especial concedida pela
autoridade competente da outra Parte Con-
tratante.
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ARTIGO 9
Excep¢Ses a0 regime de autorizagho

1 — Estio dispensados do regime de autorizaghio:

a) Os transportes de mercadocias com destino
ou provenientes de aeroportos, no caso de
desvio dos servigos;

b) O transporte de bagagem em reboques ligados
aos transportes de passageiros, bem como
o transponte de bagagens em todos os tipos
de veiculos com destino e provenientes de
aeroportos;

¢) Os transportes postais;

d) Os transportes de veiculos avariados;

e) Os transportes de restos e imundicies;

) Os transportes de cadéveres de animais para
esquartcjamento;

g) Os transportes de abelhas ¢ pequenos peixes;

h) Os transportes funerfrios;

i) Os transportes de animais vivos, com excepgio
do gado para abate ¢ dos cavalos «puro
sangues; .

/) Os transportes de sobresselentes ¢ de produ-
tos destinados ao abastecimento de navios de
mar;

1) Os transportes de mercadornias de dimensio ou
peso excepcionais, desde que o transportador

tenha obtido as autorizacBes especiais me-

cessarias, em comformidade com os regula-
mentos nacionais em matéria de circulagio
rodovidria;

m) Os transportes de mercadorias preciosas (por
exemplo, metais preciosos) efectuados em
veiculos especiais acompanhados pela po-
licila ou outras forgas de seguranga;

n) Os transportes de artigos necesséirios aos oui-
dados médicos, em ocaso de socorros de ur-
géncia, nomeadamente no caso de catiis-
trofes naturais;

o) Os transportes de mercadorias em vefculos
automéveis cujo peso total, com carga, au-
torizado, incluidos os reboques, n#io ultra-
passe 6t, ou cuja carga itil autorizada, in-
cluida a dos reboques, n&o ultrapasse 3,5t;

p) Os transportes de objectos e obras de arte des-
tinados a exposicdes, feims ou fins comer-
ciais;

q) Os transportes de objectos ¢ material destina-
dos exclusivamente & publicidade e informa-
¢ao0;

r) Os transportes de material, acessérios e ani-
mais com destino a ou provenientes de ma-
nifestagbes teatrais, musiceis, cinematogré-
ficas ou desportivas, dircos, feiras ou quer-
messes;

s) Os transportes destinados a registos radiof6-
nicos, tomadas de vista cinematogrificas ou
a televisiio;

#) O$ transportes de mercadorias em trénsito.

2 — Os transportes referidos na alinea b) do n.° 2
do artigo 10, quando efectuados pelos transportadores
de uma das Partes Contratentes entre o territério da
outra Parte Contratante e um terceiro pafs, nfio estio
sujeitos ao regime de autorizagfio especial previsto na
alinea b) do artigo 8.

3 — Outras excepgdes ao regime de autorizagiio po-
dem ser estabelecidas no Protocolo mencionado no
artigo 17 do presente Acordo.

ARTIGO 10
Contingents

1 —Sem prejuizo do disposto no nimero seguinte,
as autorizacdes de transportes sio emitidas até ao li-
mite do contingente fixado pelas autoridades compe-
tentes das Partes Contratantes.

2 — Ficam isentos do regime de contingentamento:

a) Os transportes de bens de consumo pereciveis,
desde que efectuados em veiculos ou en-
genhos especiais adequados;

b) Os transportes de mercadorias em vefculos
cuja carga Gtil autorizada, incluida a dos
reboques néo ultrapasse 61t;

¢) Os transportes de mudangas efectuados por
empresas dispondo de pessoal e material
especializados.

3 — A isenciio estabelecida no nimero anterior

. pode, no Protocolo mencionado no artigo 17, ser alar-

gada a outras categorias de transportes internacionais
de mercadorias.

ll — Disposi¢cdes comuns

ARTIGO 11
Regime fiscal

O regime fiscal a que se encontram sujeitos os trans-
portes e veiculos de uma Parte Contratante no terri-
tério da outre Parte Contratante fica estabelecido no
Protocolo previsto no artigo 17.

ARTIGO 12
Peso ¢ dimensbes dos veiculos

1 —Em matéria de peso ¢ dimensbes dos vefculos
rodovifirios, cada uma das Partes Contratantes com-
promete-se a ndo sujeitar os veiculos matriculados na
outra Parte Contratante a condigbes mais restritivas
do que as impostas aos veiculos matriculados no
seu territério.

2 —Se o peso ou as dimensdes do veiculo ou da
carga ultrapassarem os limites admitidos no terri-
tério da outra Parte Contratante, o vefculo deve
fazer-se acompanhar de uma autorizagfio especial con-
cedida pela autoridade competente dessa Parte Con-
tratante.

No caso de tal autorizagéio limitar a circulagiio do
vefculo a um itinerario determinado, o transporte s6
poderé ser realizado nesse itinerario.

ARTIGO 13
Substituigio de veiculos averiados

Fica dispensada de autorizacio a entrada ou o
trinsito sem carga do veiculo de uma das Partes
Contratantes destinado a substituir um veiculo de
transporte de pessoas ou mercadorias avariado dentro
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do territério da outra Parte Contratante. O vefculo
substituto prosseguird viagem ao abrigo da autoriza-
¢io concedida ao veiculo avariado.

ARTIGO 14
Fiscallzagio dos documentos

As autorizagGes e outros documentos necessarios,
nos termos do presente Acordo, devem acompanhar
sempre os respectivos veiculos e ser apresentados
quando solicitados pelas autoridades que no territ6rio
de cada uma das Partes Contratantes sejam compe-
tentes para exigir a sua apresentagéo.

ARTIGO 15
Legislagdo nacional

1 — Os transportadores ¢ os condutores de veiculos
de uma Parte Contratante devem, sempre que circulem
no territério da outra Parte Contratante, respeitar
as disposi¢Oes legais e regulamentares que af vigorem
sobre matéria ndo prevista no presente Acordo.

2 — A disposi¢io anterior refere-se nomeadamente
A legistlagdo sobre transportes rodovirios, circulagio
rodoviéria, peso ¢ dimensdes dos veiculos, duragdo do
tempo de trabalho e de repouso das tripulagdes e
tempo de condugio.

ARTIGO 16
Infraccdes

1 — Os transportadores que, dentro do territério
da outra Parte Contratante, hajam cometido infrac-
¢Oes graves ou repetidas as disposigdes do presente
Acordo ou as leis e regulamentos em vigor no re-
ferido territério em conexdo com os transportes e
a circulagéo rodoviérios, ficam sujeitos, a pedido das
autoridades do pais onde a infrac¢do foi cometida,
a aplicagdo das seguintes medidas:

a) Adverténcia, ou

b) Supressdo temporéria, parcial ou total, da pos-
sibilidade de efectuar transportes no terri-
tério da outra Parte Contratante.

2— A aplicagdo das medidas mencionadas no ng-
mero anterior deve ser, logo que possivel, comunicada
as autoridades competentes da Parte Contratante
que as solicitou. .

3— O presente artigo ndo exclui as sang¢des apli-
caveis nos termos das leis e regulamentos vigentes
no pais em que foi cometida a infracgdo.

ARTIGO 17

Modatldades de aplicagfio

As Partes Contratantes acordam sobre as modali-
dades de aplicagdo do presente Acordo no Protocolo
assinado na mesma altura.

ARTIGO 18
Autoridades competentes

1 — Cada uma das Partes Contratantes designaré
as autoridades competentes para, no seu territério,

tomarem as medidas e regularem as questdes relativas
a aplicago do presente Acordo.

2 — As autoridades competentes entender-se-do di-
rectamente.

ARTIGO 19
Comlssio mista

1—Com o fim de permitir a boa execugéio das
disposicGes do presente Acordo, as Partes Contra-
tantes instituem uma Comissdio Mista.

2— A referida Comissdo reunirfd a pedido das
autoridades competentes, alternadamente no territério
de cada uma delas. .

3 — A Comiss#io Mista é competente para modifi-
car o Protocolo.

IV — Disposicdes finals
ARTIGO 20

Entrada em vigor e prazo de valldade

1 — O presente Acordp serd aprovado em confor-
midade com as disposi¢es constitucionais de cada
uma das Partes Contratantes ¢ entrard em vigor em
data a fixar por troca de notas diplomaticas.

2— O presente Acordo serd valido por um ano
a partir da data da sua entrada em vigor e seri
prorrogado tacitamente ano a ano, salva denincia
apresentada por uma das Partes Contratantes trés
meses antes da expiragio da sua vigéncia.

Em fé do que os abaixo assinados, devidamente
autorizados pelos respectivos Governos, assinaram o
presente Acordo.

Feito em Lisboa em 11 de Fevereiro de 1977, em
dois exemplares originais, em lingua francesa, ambos
os textos fazendo igualmente fé.

Pelo Governo da Repiblica Portuguesa:
Emilio Rui da Veiga Peixoto Vilar.

Pelo Governo do Reino da Suécia:
Bo Turesson.

PROTOCOLO0 ESTABELECIOO BM VIRTUDE DO ACORDO ENTRE
0 GOVERNO DA REPOBLICA PORTUGUESA £ 0 GOVERNO
DO REINO DA SUECIA RELATVO AOS TRANSPORTES
INTERNACIONAIS DE PESSOAS E MERCADORIAS.

Tendo em vista a aplica¢lio do referido Acordo, as
Partes Contratantes acordam no seguinte:

Ambito de aplicaglio

1 — Quanto ao artigo 2:

Considera-se como um inico vefculo o conjunto de
um vefculo tractor com reboque ou semi-reboque,
desde que ambos estejam matriculados no territério
da mesma Parte Contratante, ou que o reboque ou
semi-reboque seja alugado a longo prazo (leasing)
pelo proprietirio do vefculo tractor. Neste tltimo
caso o transportador deve estar apto a fazer prova
do contrato de aluguer.
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| — Transportes de pessoas
Regime de autorizagho

2 — Quanto ao artigo 4:

2.1 — Os pedidos de autorizaglio para transporte de
pessoas sujeitos a regime de autorizagio prévia devem
ser dirigidos & autoridade competente do pais de
matricula do veiculo, remetendo-os esta, pelo menos
vinte ¢ um dias antes da data prevista para a reali-
zagdo da viagem, a autoridade competente da outra
Parte Contratante. :

2.2 — Os pedidos de autorizagfio devem ser acom-
panhados das informag¢des a seguir indicadas:

Nome e morada do organizador da viagem;

Nome ¢ morada do transportador;

Nimero de vefculos a utilizar;

Nimero de pessoas & transportar;

Datas e locais de passagem na fronteira, discrimi-
nando os percurso$ a efectuar com ou sem
carga;

Itinera;ios ¢ locais de temada ¢ largada de pes-
sageiros;

Se possivel, os nomes das localidades em que se
verificarfio as pernoitas e as moradas dos
hotéis;

Tipo de viagem: estada organizada, vaivém ou
simples transporte.

2.3 — A excepglio dos nomes ¢ moradas do organi-
zador da viagem e do transportador, do tipo ¢ da
duragiio da viagem, a especificagio de quaisquer dos
elementos mencionados poderé ser dispensada qua:ndo
se justifique, desde que o transportador comunique
esses elementos, antes da realizagio do transporte,
através da via determinada pela autoridade compe-
tente da outra Parte Contratante.

3 — Quanto ao artigo 5:

3.1 —No caso dos transportes previstos nas alf-
neas a) e b) do n.° 1 do artigo 5 do presente Acordo,
os veiculos devem estar munidos da folha itineréria
estabelecida pela Resolugdo n.° 20 da CEMT de
16 de Dezembro de 1969, na versdo de 16 de Junho
de 1971.

3.2—No caso dos outros transportes isentos de
autorizagdo, nos termos do n.° 1 do artigo 5 do
presente Acordo, os transportadores de cada uma
das Partes Contratantes estdo sujeitos &s modalidades
de fiscalizagdo previstas na legislagio da outra Parte
Contratante.

4 — Quanto ao artigo 6:

4.1 — Os pedidos de autorizaglio para as carreira:s
regulares, incluindo as de trénmsito, devem ser diri-
gidos & autoridade competente do pais de matricula
do veiculo. .

4.2 —Se a autoridade competente do pafs de ma-
tricula do veiculo entender dar seguimento ao pedido,
remetera um texemplar do mesmo, acompanhado do
seu parecer, a autoridade competente da outra Parte

Contratante.

4.3 — A autoridade competente de cada Parte Con-
tratante remeterd & autoridade competente da outra
Parte Contratante uma cépia da autorizag#o relativa
4 parte do percurso situada no seu territério.

5 — As autorizagbes ¢ os documentos de fiscaliza-
¢80 devem ser escritos na lingua do pafis de emiss§o,
com a respectiva tradugio em francés ou inglés.

Il — Transportes de mercadorias
Regime de autorizacgiio
6 — Quanto ao artigo 8, a):

6.1 — As autorizagles sdo de dois tipos:

a) Autorizagbes para viagem, validas para uma
ou mais viagens, cujo prazo de validade n#io
poderd exceder trés meses;

b) Autoriza¢Bes a prazo, validas para um ndmero
indeterminado de viagens, cuja validade &
de um ano.

6.2 — As autorizagdes serio numeradas pela auto-
ridade que as emite, devendo ser acompanhadas de
um boletim de viagem, obrigatoriamente preenchido
antes da realizacfio do transporte.

6.3 — As autorizages de transporte e os boletins se-
riio impressos em duas linguas, em conformidade com
os modelos estabelecidos de comum acordo entre as
autoridades competentes das duas Partes Contra-
tantes.

6.4 — As autorizagdes séo concedidas em nome do
transportador, néio séio transmissiveis e s6 poder#io ser
utilizadas por um veiculo ou conjunto de veiculos
com atrelados.

6.5 — As autoridades competentes das Partes Con-
tratantes trocariio em branco ¢ gratuitamente os im-
pressos de autorizag#o.

Contingente

7 — Quanto ao artigo 10:

7.1 — O contingente é fixado por ano civil.

7.2 — O nimero de autorizagdes validas para uma
viagem de ida e volta, para o primeiro ano, ¢ fixado
para os transportadores de cada Parte Contratante
em:

Contingente normal ............ccccceveenennenns 200
Contingente de cooperagiio ............... verees 50

Para o primeiro ano de vigéncia do presente Acordo,
tais contingentes serdo acordados pro rata temporis,
tomando como base os niimeros precedentes para o
periodo compreendido entre a entrada em vigor do
presente Acordo e o fim do ano. .

7.2 — Cada autorizagéio a prazo é concedida obriga-
toriamente para quinze viagens.

Iil — Disposi¢cées comuns

8 — Quanto ao artigo 11:

8.1 — Os veiculos matriculados em Portugal estéio
isentos na Suécia do imposto sobre a circulagio ou

N
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detengdo de veiculos. Tal isencdo ndao abrange os
direitos de consumo.
8.2 — Para os veiculos matriculados na Suécia:

a) O imposto criado em Portugal ao abrigo do
artigo 17.° do Decreto-Lei n.c 477/71, de
6 de Novembro, é reduzido de 50% relativa-
mente a veiculos destinados ao transporte
de mercadorias;

b) O imposto criado ao abrigo do artigo 15.° do
mesmo decreto-lei ndo seré exigido aos vei-
culos destinados ao transporte de pessoas.

8.3 — Fica reservada a recepgdo dos direitos alfan-
degarios e de portagem nas estradas e pontes.

Aplicagiio do Acordo
9 — Quanto ao artigo 18:

9.1 — As autoridades competentes para conceder
as autorizagdes e tomar as demais medidas necessérias
a aplicagdo do presente Acordo séo as seguintes:

Por Portugal:

Direc¢ido-Geral dos Transportes Terrestres.
Avenida das Forgas Armadas, 40.
Lisboa—4.

Telefone: 76 76 81-2-3 ou 76 70 23-4.
Telex: 16 597.

Pela Suécia:
Quanto aos artigos 4 ¢ 9:

Transportnimnden.
Bx 2143.

S-103 14 Stockholm.
Telefone: (8) 246290.
Telex: 17 778.

Quanto ao artigo 12:

Statens vigverk.
Rolrmbsviagen 3-5.
Fack.

S-102 20 Stockholm 12.
Telefone: (8) 229860.

9.2 — As autoridades competentes comunicar-se-&0o,
no prazo de dois meses a contar do fim de cada ano
civil, o resumo das autorizagdes referidas no artigo 8,
concedidas no decurso do ano transacto.

9.3 — Para os efeitos do estabelecido no nimero an-
terior, as autorizagdes deverdo ser devolvidas, depois
de utilizadas, ao servigo que as concedeu ou, em caso
de ndo utilizagdo, logo que expire o respectivo prazo
de validade.

Feito em Lisboa em 11 de Fevereiro de 1977, em
dois exemplares originais em lingua francesa, ambos
os textos fazendo igualmente fé.

Pelo Governo da Repiiblica Portuguesa:
Emilio Rui da Veiga Peixoto Vilar.

Pelo Governo do Reino da Suécia:
Bo Turesson.

Decreto n.° 87/77
de 17 de Junho

O Governo decreta, nos termos da alinea ¢) do ar-
tigo 200.° da Constitui¢8o, o seguinte:

Artigo tnico. E aprovado o Acordo de Navegagido
Comercial entre 0 Governo da Repiiblica Portuguesa
e o0 Governo da Repiblica Popular da Bulgéria, assi-
nado em Lisboa em 23 de Outubro de 1975, cujo
texto em francés e respectiva tradugfio para portugués
acompanham o presente decreto.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros, — Md-
rio Soares — José Manuel de Medeiros Ferreira.

Assinado em 15 de Maio de 1977.
Publique-se.

O Presidente da Republica, ANTONIO RAMALHO
EANES.

ACCORD RELATIF A LA NAVIGATION COMMERCIALE ENTRE
LE GOUVERNEMENT DE LA REPUBLIQUE PORTUGAISE ET
LE GOUVERNEMENT DE LA REPUBLIQUE POPULAIRE DE
BULGARIE.

Le Gouvernement de la Repiblique Portugaise et
le Gouvernement de la République Populaire de Bul-
garie soucieux de développer de fagon harmonieuse les
relations maritimes commerciales entre les deux pays,
ont décidé de conclure le présent Accord de navigation
commerciale et sont convenus ce qui suit:

ARTICLE 1

La collaboration entre les deux pays dans le domaine
de la navigation maritime commerciale et les activités
y liées sera basée sur les principes d’égalité de droit,
réciprocité de traitement, de respect de la souveraineté
et des intéréts nationaux, le profit commun et une
assistance mutuelle amicale.

ARTICLE 2

Conformément a l’article 1 du présent Accord les
deux Parties Contractantes apporteront tout leur
concours possible pour I'établissement de contacts
bilatéraux et multilatéraux entre les services respon-
sables de leurs pays pour les activités du transport
maritime, ainsi qu’entre leurs organismes correspon-
dants.

ARTICLE 3

Le présent Accord s'applique au territoire de la
République Portugaise d'une part et au territoire de
la République Populaire de Bulgarie d’autre part.

ARTICLE 4

1. Le terme «navire d’une Partie Contractante»
désigne tout navire de marine marchande battant
pavillon de cette Partie conformément a sa législation.

2. Le terme «membre de I’équipage du naviree
désigne toute personne occupé pendant le voyage &
bord du navire a I'exercice de fonctions liés a
Pexpoitation du navire ou & son entretien et figurant
sur le réle de I’équipage.
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ARTICLE 5

1. Les Parties Contractantes préteront leur concours
pour la participation de leurs navires dans les trans-
ports maritimes entre les ports portugais et bulgares
et de répudier toute forme de discrimination en rapport
aux navires, équipages, voyageurs et marchandises,
ainsi que I’élimination de tous obstacles susceptibles
d’entraver le développement des relations maritimes
et les diverses activités, qui relévent de ces relations.

2. L'une des Parties Contractantes n’entravera pas la
participation des navires de I'autre Partie Contractante
aux transports par mer entre les ports d’'une des
Parties Contractantes et les ports des pays tiers, sans
préjudice des accords de navigation conclus par
chacune des Parties avec des pays tiers.

3. Les entreprises de navigation des deux Parties
Contractantes auront des droits égaux dans le trans-
port des cargaisons, provenant du commerce bilatéral
entre les deux Parties.

4. L’application du présent article ne concerne pas
le droit des navires battant pavillon des pays tiers &
participer aux transports par mer entre les ports des
Parties Contractantes.

ARTICLE 6

Chacune des Parties Contractantes a le droit par
I’intermédiaire de ses compagnies nationales de na-
vigation a assurer sur le territoire et selon la législation
de l'autre Partie Contractante la représentation de
ses navires nationales.

ARTICLE 7

1. Les navires de chacune des Parties Contrac-
tantes, leurs équipages, les passagers et les mar-
chandises seront admis dans les eaux territoriales
et dans les ports de l'autre Partie Contractante ol
leur seront accordées les conditions de la nation
la plus favorisée pour tout ce qui se rapporte 2
lentrée aux ports, aux séjours et a la sortie des
ports, a I'utilisation des ports pour travaux de charge-
ment et de déchargement, P'embarquement et le
débarquement des passagers et I’exécution de toute
opération commerciale ainsi que l'utilisation des ser-
vices destinés & la navigation maritime commerciale.

2. Les dispositions du paragraphe précédent ne
s’appliquent pas aux navigations, activités et trans-
ports, légalement réservées par chacune des deux
Parties, €t notamment aux services de ports, au
remorquage, aw cabotage, au pilotage et a la péche
maritime, ni a l'entrée et au séjour des étrangers.

ARTICLE 8

Les Parties Contractantes dans le cadre de leur
législation et de leurs réglements portuaires prendront
les mesures nécessaires en vue de réduire dans les
mesures du possible le séjour des navires dans les
ports et de simplifier les formalités administratives,
douaniéres et sanitaires en vigueur dans les dits

ports.
ARTICLE 9

Chacune des Parties Contractantes reconnaitra la
nationalité des navires de I’autre Partie Contractante

établic par les documents se trouvant a bord de
ces navires, délivrés ou reconnus par les autorités
compétentes de l'autre Partie Contractante confor-
mément 4 sa législation et ses réglements.

ARTICLE 10

Les certificats de jauge délivrés ou reconnus par
les autorités compétentes sont reconnus par les deux
Parties Contractantes. Le calcul et la perception des
taxes de navigation se feront sur la base de ces
certificats de jauge sans qu’il soit procédé a un nou-
veau jaugeage.

ARTICLE 11

1. Chacune des Parties Contractantes reconnaitra
les documents d’identité de marin délivrés par les
autorités compétentes de 'autre Partie Contractante.

Les documents d’identité sont:

Pour la République Portugaise: «Cédule mari-
time».
Pour la Bulgarie: «Passeports de mariny.

Ces documents d’identité donment droit & leurs
détenteurs de descendre 2 terre pendant le séjour
de leur navire dans le port de l'autre Partie sous
réserve que les mémes figurent sur les réles d’équi-
page du navire et sur la liste remise aux autorités
du port et qu’ils soient revétus du visa d’escale.

Lors de leur descente & terre et de leur retour
a bord du navire ces personnes doivent satisfaire
aux dispositions déterminés, qui sont en vigueur dans
le port de l'autre Partie Contractante.

2. Toute personne titulaire des documents d’iden-
tité, mais ne figurant pas sur les roles d’équipage
d’un navire, aura le droit de transiter par le territoire
de lautre Partie Contractante pour rejoindre son
poste d’affectation & bord d’'un navire se trouvant
dans le port de l'autre Partie Contractante sous
réserve que ces documents d’identité soient revétus
du visa de la dite Partie et qu’elle soit munie d’un
ordre d’embarquement a bord du navire.

Les dits visas seront délivrés par les autorités com-
pétentes de chacune des Parties Contractantes dans
les délais les plus brefs que possible.

3. Lorsq’'un membre de I'équipage titulaire du do-
cument d’identité visé au paragraph 1 du présent
article descend et reste dans un port de lautre
Partie Contractante pour des raisons de santé, des
circonstances de services ou pour d’autres motifs
reconnus valables par les autorités locales, celles-ci
donneront les autorisations nécessaires pour que l'in-
téressé puisse en cas d’hospitalisation séjourner sur
son territoire, et qu’il puisse soit regagner son pays
d’origine soit rejoindre un autre port pour embar-
quement & lautre navire.

4. Pour les besoins de la navigation, le capitaine
d’un navire qui se trouve dans un port de l'autre
Partie Contractante ou tel membre de P'équipage
qu’il désigne est autorisé & se rendre auprés de la
représentation diplomatique ou consulaire de son
pays.

ARTICLE 12

Chaque Partie Contractante accordera I’assistance
médicale aux membres des équipages des navires de
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l'autre Partie Contractante conformément & ses lois
et réglements.

ARTICLE 13

1. Les autorités compétentes d’une des Parties
Contractantes ne pourront connaitre les litiges surgis
par mer ou au port entre les armateurs du navire,
le capitaine, les officiers et les membres de I’équipage
concernant leurs objets personnels et le salaire de
I’équipage et d’une maniére générale le travail a
bord d’un navire battant pavillon de l'autre.

2. Les autorités compétentes de 'une des Parties
Contractantes n’interviendront a bord d’un navire
de l'autre Partie Contractante qui se trouve dans
un port de la premiére Partie Contractante que dans
Pun des cas suivants:

Si la demande d’intervention est faite par le con-
sul ou avec son accord,;

Si le litige ou ses conséquences sont de nature
a compromettre la tranquillité et 'ordre pu-
blics a terre ou dans les ports ou A porter
atteinte & la sécurité publique.

Les dispositions du présent article ne portent
pas atteinte aux droits des autorités locales pour
tout ce qui concerne l'application de la législation
et de la réglementation douaniére, la santé publique
et les autres mesures de contrdle concernant la
sécurité des navires et des ports, la souvegarde des
vies humaines, la slireté des marchandises et I'ad-
mission des étrangers.

ARTICLE 14

Si un navire de l'une des Parties Contractantes
fait naufrage, échoue ou subit tout autre avarie prés
des cotes de l’autre Etat, les autorités compétentes
dudit Etat accorderont aux passagers ainsi quw'au
navire et a la cargaison, la méme protection et as-
sistance qu’a un navire battant son propre pavillon.

La cargaison et les provisions de bord d’un navire
ayant subi une avarie ne sont pas passibles de droits
de douane et de taxes, sous réserve qu’ils ne sont pas
livrés a4 la consumation ou disposition locale. Le na-
vire et son équipage auront le méme traitement. Les
frais de magasinage des marchandises sont néanmoins
exigibles, conformément a la loi et aux réglements
des Parties Contractantes.

ARTICLE 15

Les Parties Contractantes assureront ’achévement
des décisions arbitrales au sujet des litiges concernant
les affaires commerciales a condition que pour le
réglement du litige par le tribunal arbitral respectif
les Parties se seraient diiment entendues. Le permis
d’exécutions, aussi bien que 1’éxécution des décisions
arbitrales, s’effectuent conformément a la législation
du pays dans lequel elles doivent avoir lieu.

ARTICLE 16

Les navires des Compagnies Nationales naviguant
sous le pavillon de I'une des Parties Contractantes,
ne peuvent étre retenus ou arrétés dans les ports de

Pautre Partie Contractante suite a n’importe quelles
prétentions civiques ou requéts.

ARTICLE 17

Les dispositions du présent accord ne se rapportent
pas aux navires de guerre des deux Parties Con-
tractantes, ainsi que aux navires de sports, hydrogra-
phiques et de recherche.

ARTICLE 18

Le paiement de l’affrétement, des taxes portuaires,
des frais de réparation de navires, des services des
navires, des frais de transports et ravitaillement des
navires chargeant ou déchargeant dans les ports de
I'une des Parties Contractantes sera effectué suivant
les conditions de l'accord de paiement en vigueur
entre les deux pays, ainsi que de tout protocole,
additionnel y afférant.

ARTICLE 19

L’entreprise de navigation, dont l’organe central
pour I'administration et contrdle se trouve sur le
territoire d’une des Parties Contractantes et qui
n’exerce pas son activité par I'intermédiaire de la filiale
ou I’agence sur le territoire de I'autre Partie Contrac-
tante, sera exempté ou ne payera pas sur le territoire
de cette autre Partie des diis, directement liés avec
leurs activités sur I’achévement des transports ma-
ritimes et le fournissement sur quai aux cargaisons
et aux passagers.

Pour les fins du présent article ’entreprise de navi-
gation ne sera considérée comme accomplissant son
activité par la filiale ou I'agence sur le territoire de
l’autre Partie Contractante que selon la cause qu’il
réalise son activité sur ce territoire par le brooker,
achevant ses fonctions habituelles.

ARTICLE 20

1. Dans DPesprit d’une collaboration étroite les
organes compétents des Parties Contractantes se
consulteront périodiquement aux fins d’assurer 1’appli-
cation correcte de cet Accord.

2. Chaque Partie Contractante peut demander, a
chaque moment, la tenue d’une consultation avec
l’autre Partie Contractante en ce qui concerne l'inter-
prétation, l’application ou la modification de cet
Accord. Cette consultation commencera au plus tard
soixante jours avant la date de Penvoi de la de-
mande, sauf si les Parties se conviennent de prolon-
ger ou de diminuer ce délai.

ARTICLE 21

Chaque modification de cet Accord, dont les Par-
ties Contractantes se sont convenues aprés une con-
sultation selon larticle 20 de I’Accord, entrera en
vigueur aprés une information mutuelle sur la voie
diplomatique par I’échange des notes.

ARTICLE 22

Le présent Accord est conclu pour une période de
cing ans et prendra effet & partir du jour de sa signa-
ture. Il entrera en vigueur aprés réception de la der-
niére notification de 1’accomplissement définitif des
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formalités constitutionelles sur la conclusion et en-
trée en vigueur des accords internationaux existants
dans les Parties Contractantes.

A Pexpiration de la période de cing ans, I’Accord
sera renouvelé automatiquement chaque année, sauf
dénonciation de I'une des deux Parties Contractantes
sous réserve d’un préavis de six mois.

Fait en deux exemplaires a4 Lisbonne, le 23 de
Octobre 1975, en langue frangaise.

Pour le Gouvernement de la République Por-
tugaise: .

Jorge Campinos.

Pour le Gouvernement de la République Popu-
laire de Bulgarie:

(Assinatura legivel.)

ACORDO DE NAVEGAGAO COMERCIAL ENTRE 0 GOVERNO DA
REPUBLICA PORTUGUESA € O GOVERNO DA REPUBLICA
POPULAR DA BULGARIA.

O Governo da Republica Portuguesa e o Governo
da Repiblica Popular da Bulgéria, desejosos de de-
senvolver de maneira harmoniosa relagdes maritimas
entre os dois paises, decidiram celebrar o presente
Acordo de navegaciio e acordaram no seguinte:

ARTIGO 1

A colaboragio entre os dois paises no dominio da
navegagdio comercial e actividades ligadas basear-se-&
nos principios da igualdade de direito, reciprocidade
de tratamento, respeito pela soberania e os interesses
nacionais, o beneficio comum ¢ uma assisténcia mitua
amistosa.

ARTIGO 2

De acordo com o artigo 1.° do presente Acordo as
duas Partes Contratantes darfo toda a sua colabo-
raglio possivel para que se estabelegcam contactos bila-
terais e multilaterais entre os servigos responsaveis dos
seus pafses em relagio as actividades de transporte ma-
ritimo, bem como entre os correspondentes transportes
maritimos.

ARTIGO 3

O presente Acordo aplica-se por uma parte ao ter-
ritério da Repiblica Portuguesa e ao territério da
Republica Popular da Bulgéria por outra.

ARTIGO 4

1. O termo «navio de uma Parte Contratante»
designa qualquer navio de marinha mercante nave-
gando sob a bandeira dessa Parte de acordo com a sua
legislag@o.

2. O termo «membro da tripulaciio do navio» de-
signa qualquer pessoa empregada a bordo durante a
viagem e servigos relacionados com a exploragéo ou
manuten¢do do navio e incluida no rol de matricula.

ARTIGO §

As Partes Contratantes dardo toda a sua colabo-
ra¢do & participagdo dos seus navios nos transportes
maritimos entre os portos portugueses e bilgaros e
repudiardo qualquer forma de discriminagio em rela-
¢80 aos navios, tripulagio, passageiros ¢ mercadorias,
bem como a eliminagdo de todos os obstéculos sus-
ceptiveis de entravar o desenvolvimento das relagoes
maritimas ¢ as diversas actividades ligadas a estas
relagdes.

2. Uma das Partes Contratantes ndo entravard a
participa¢io de navios da outra Parte Contratante
nos transportes por mar entre os portos de uma das
Partes Contratantes e os portos de terceiros pafses,
sem prejuizo dos acordos de navegagdo concluidos por
cada uma das Partes com terceiros paises.

3. As empresas de navegagdo das duas Partes Con-
tratantes terio os mesmos direitos no transporte de
mercadorias provenientes do comércio bilateral entre
as duas Partes,

4. As disposi¢Ges do presente Acordo n#o afectaréio
o direito de navios navegando sob a bandeira de ter-
ceiros paises de participar no transporte maritimo
entre os portos das Partes Contratantes.

ARTIGO 6

Cada uma das Partes Contratantes tem o direito
de, por intermédio das suas companhias nacionais de
navegagdo, assegurar sobre o territério, e segundo a
legislagdo da outra Parte Contratante, a represen-
tagdo dos seus navios nacionais.

ARTIGO 7

1. Os navios de cada uma das Partes Contratantes,
as suas tripulagbes, os passageiros e as suas merca-
dorias serfio admitidos nas 4guas territoriais e¢ nos
portos da outra Parte Contratante, onde lhes serdio
concedidas as condigbes «da nagdo mais favorecidan
em tudo o que respeita a entrada nos portos, a estadia
e a saida dos portos e a actualizagdo dos portos para
operagbes de carga e descarga, embarque ¢ desem-
barque de passageiros € a execugdo de todas as opera-
¢des comerctais, bem como a actualizagio dos servigos
destinados & navegagio maritima comercial.

2. As disposigbes do paragrafo anterior nfio se apli-
com a navegacdo, actividades de transportes legal-
mente reservadas a cada uma das duas Partes, ¢ no-
meadamente aos servigos de portos, ao reboque, a
cabotagem, a pilotagem e a pesca maritima nem &
entrada e estadia dos estrangeiros.

ARTIGO 8

As Partes Contratantes no ambito da sua legislagio
e dos seus regulamentos portudrios, tomardo as me-
didas necessarias tendo em vista a reducfio, na medida
do possivel, do periodo de estadia dos navios nos
portos ¢ simplificar as formalidades administrativas
aduaneiras e sanitarias em vigor nos ditos portos.

ARTIGO 9

Cada uma das Partes Contratantes reconheceri a
nacionalidade dos navios da outra Parte Contratante
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estabelecida nos documentos que se encontram a
bordo desses navios, emitidos ou reconhecidos pelas
autoridades competentes da outra Parte Contratante
de acordo com a sua legislagdo e os seus regulamen-
tos.

ARTIGO 10

Os certificados de tonelagem emitidos ou reconhe-
cidos pelas autoridades competentes sdo reconhecidos
pelas duas Partes Contratantes. O célculo ¢ a per-
cepcdo das taxas de navegagdo far-se-do com base
nesses certificados de tonelagem sem que se proceda
a uma nova medigdo.

ARTIGO 11

1. Cada uma das Partes Contratantes reconhecera
os documentos de identificagio dos maritimos emi-
tidos pelas autoridades competentes da outra Parte
Contratante.

Os documentos de identificagdo séo:

Para a Repiiblica Portuguesa: «Cédula maritimay;
Para a Bulgaria: «Passaportes de maritimoy.

Estes documentos de identificagio ddo direito aos
seus detentores de desembarcar durante o periodo de
estadia do seu navio no porto da outra Parte Con-
tratante sob a reserva de que os mesmos figurem
nas listas de tripulagdo do navio e na lista entregue
as autoridades do porto e que obtenham o visto de
escala.

Quando do seu desembarque ¢ do seu regresso a
bordo do navio, essas pessoas devem respeitar as
disposigdes determinadas em vigor no porto da outra
Parte Contratantc.

2. Qualquer pessoa titular de documentos de iden-
tificagdo, mas ndo figurando nas listas de tripulagdo
de um navio, tera o direito de transitar pelo terri-
tério da outra Parte Contratante para alcangar o seu
posto de afectagdo a bordo de um navio que se en-
contre no porto da outra Parte Contratante, sob a
reserva de que esses documentos de identificagéo
tenham o visto da dita Parte ¢ que ela esteja munida
de uma ordem de embarque a bordo do navio.

3. Quando um membro da tripulagdo titular do
documento de identificagdo visado no parédgrafo 1 do
presente artigo desembarque e permanega num porto
da outra Parte Contratante por razdes de satide, cir-
cunstincias de servico ou por outros motivos reco-
nhecidos validos pelas autoridades locais, estas ulti-
mas dardo as autorizagdes necessarias para que O
interessado possa, em caso de hospitaliza¢io, perma-
necer no seu territério e para que ele possa regressar
ao seu pais de origem ou alcangar um outro porto
para embarque num outro navio.

4.° Para as necessidades da navegag¢do, o capitéo
de um navio que se encontra num porto da outra
Parte Contratante ou qualquer membro da tripula-
¢do que ele designe fica autorizado a deslocar-se até
a representagdo diplomética e consular do seu pais.

ARTIGO 12

Cada Parte Contratante dara assisténcia médica aos
membros das tripulagdes dos navios da outra Parte
Contratante de acordo com as suas leis e regulamentos.

ARTIGO 13

1. As autoridades competentes de uma das Partes
Contratantes ndo poderdo intervir nos litigios ocorri-
dos no mar ou no porto entre os armadores do navio,
o capitdio, os oficiais e os membros da tripulagéo rela-
cionados com os seus objectos pessoais e salario da
tripulagdo e, de uma maneira geral, com o trabalho a
bordo de um navio navegando com o pavilhdio da
outra.

2. As autoridades competentes de uma das Partes
Contratantes ndo intervirdo a bordo de um navio da
outra Parte Contratante que se encontre num porto
da primeira Parte Contratante a ndo ser nos se-
guintes casos:

Se o pedido de intervengdo for feito pelo consul
ou com o seu acordo;

Se o litigio ou as suas consequéncias sdo de na-
tureza a comprometer a tranquilidade e a or-
dem publica em terra ou nos portos ou pér em
perigo a seguranga piblica.

3. As disposigdes do presente artigo ndo impedem
os direitos das autoridades locais em tudo o que diz
respeito a aplicagdo e a regulamentagdo aduaneira,
4 sadde publica e outras medidas de contréle da se-
guranga dos navios e dos portos, a salvaguarda de
vidas humanas, a seguranga das mercadorias ¢ a

admissdo de estrangeiros.

ARTIGO 14

Se um navio de uma das Partes Contratantes nau-
fraga, encalha ou sofre alguma outra avaria perto da
costa do outro Estado, as autoridades competentes do
dito Estado dardo aos passageiros e ao navio ¢ a
carga a mesma protecgdo e assisténcia que & dada a
navio navegando com o seu préprio pavilh@o.

A carga ¢ as provisdes de bordo de um navio que
tenha sofrido uma avaria ndo estdo sujeitas a direitos
aduaneiros ¢ a outras taxas sob a reserva de que eles
ndo serdo entregues para o consumo ¢ disposigéo local.

Os encargos de armazenagem das mercadorias se-
rio, contudo, exigiveis de acordo com a lei e os regula-
mentos das Partes Contratantes.

ARTIGO 15

As Partes Contratantes assegurario a execugio
das decisdes arbitrais acerca dos litigios respeitantes
a0s negécios comerciais, sob a condi¢o de para a
resolugéio do litigio pelo tribunal arbitral respectivo,
as Partes estarem devidamente de acordo. As autoriza-
¢Oes e igualmente a execugdo das decisdes arbitrais
efectuam-se conforme a legislagio do pais no qual
deverdo ter lugar.

ARTIGO 16

Os navios das companhias nacionais navegando
sob a bandeira de uma das Partes Contratantes néio
podem ser retirados ou aprisionados nos portos da
outra Parte Contratante no seguimento de quaisquer
pretensdes civicas ou requerimentos.
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ARTIGO 17

As disposigdes do presente Acordo nio se aplicam
aos navios de guerra das duas Partes Contratantes,
assim como aos navios de desporto, hidrograficos e de
investigagéo.

ARTIGO 18

O pagamento dos fretes, das taxas portuérias, dos
encargos de reparagdo de navios, dos servicos dos
navios, dos encargos de transportes e abastecimento
dos navios carregando ou descarregando nos portos de
uma das Partes Contratantes, serd efectuado segundo
as condi¢des do acordo de pagamentos em vigor entre
os dois paises, bem como em qualquer protocolo adi-
cional que lhe seja aferente.

ARTIGO 19

A empresa de navegacdo cujo 6rgdo central para
administragiio e contréle se encontre no territério de
uma das Partes Contratantes e que nédo exerga a sua
actividade por intermédio de uma filial ou de uma
agéncia no territério da outra Parte Contratante
estard isenta ou ndo pagard no territrio desta outra
Parte Contratante, de débitos directamente ligados
as suas actividades de realizagéio de transportes mari-
timos ¢ & prestagfio de servigos no cais as cargas €
40§ passageiros.

Para os fins do presente artigo a empresa de navega-
¢do s6 sera considerada como realizando a sug activi-
dade por intermédio de uma filial ou agéncia no terri-
tério da outra Parte Contratante, se o motivo da sua
actividade por brooker nesse territério for o cumpri-
mento das suas fungdes habituais.

ARTIGO 20

No espirito de uma estreita colaboragéio, os érgaos
competentes das duas Partes Contratantes consultar-
-se-d0 periodicamente com o fim de obter a aplicagdo
correcta deste Acordo.

2. Cada Parte Contratante pode pedir a cada mo-
mento que se efectue uma consulta com a outra Parte
Contratante respeitante a interpretagfo, aplicagdo ou
modificagdo deste Acordo. Esta consulta comegard
o mais tardar sessenta dias depois da data de envio
do pedido, salvo se as Partes tiverem acordado pro-
longar ou diminuir esse prazo.

ARTIGO 21

Cada notificago deste Acordo, que tiver sido
acordada pelas Partes Contratantes depois de uma
consulta segundo o artigo 20 do Acordo, entraré em
vigor depois de uma informagio miitua por via di-
plomaética e troca de notas.

ARTIGO 22

O presente Acordo é estabelecido por um periodo
de cinco anos e entrard em vigor a partir do dia da
sua assinatura. Entrara em vigor depots da recepciio da
dltima notificagio do cumprimento definitivo das for-
malidades constitucionais sobre a concluséo e entrada
em vigor dos acordos internacionais existentes nas
Partes Contratantes.

Quando expirar o perfodo de cinco anos, o Acordo
serd renovedo automaticamente todos os anos, salvo
demincia de uma das Partes Contratantes, sob a
reserva de um pré-aviso de seis meses.

Feito em dois exemplares, em Lisboa, no dia 23 de
Outubro de 1975, em lingua francesa.

Pelo Governo da Repiiblica Portuguesa:
Joaquim Jorge de Pinho Campinos.

Pelo Governo da Repiiblica Popular da Bulgéria:
(Assinatura ilegivel.)

Aviso

Por ordem superior se torna piblico que, segundo
comunicagdo do Departamento de Estado dos Estados
Unidos da América, o Governo de El Salvador depo-
sitou, em 19 de Janeiro de 1977, o instrumento de
adesdo ao Acordo Intergovernamental Relativo & Or-
ganiza¢io Internacional das Telecomunicacdes por Sa-
télite (Intelsat), aberto para assinatura em Washington,
em 20 de Agosto de 1971, sendo designada a Admi-
nistracion Nacional de Telecomunicaciones (Antel)
para os efeitos do paragrafo b) do artigo m do Acordo
Intergovernamental. Esta Administragio assinou na
mesma data o Acordo Operativo Relativo & Organi-
zagdo Internacional das Telecomunicag¢Ses por Saté-
lite (Intelsat), aberto a assinatura em Washington,
em 20 de Agosto de 1971.

O Acordo Intergovernamental e o Acordo Opera-
tivo, atrds mencionados, entraram em vigor relati-
vamente a El Salvador e a Antel, respectivamente,
em 19 de Janeiro de 1977.

Direc¢io-Geral dos NegoOcios Econdmicos, 31 de
Maio de 1977. — O Adjunto do Director-Geral, Ale-
xandre Eduardo Lencastre da Veiga.

Aviso

Por ordem superior se torna piblico que, segundo
comunica¢io da Embaixada da Bélgica, o Governo
da Italia depositou o seu instrumento de deniincia
a Convenc¢do Aduaneira Relativa a Cadernetas ECS
para Amostras Comerciais e ao Protocolo de assina-
tura, concluidos em Bruxelas, em 1 de Marco de 1956.

De acordo com o artigo xxur, 1, desta Convengéo,
a dentincia produzird efeitos em relagio a Itilia a
partir de 14 de Junho de 1977.

Direc¢io-Geral dos Negacios Econdmicos, 31 de
Maio de 1977. — O Adjunto do Director-Geral, Ale-
xandre Eduardo Lencasire da Veiga.

Aviso

Por ordem superior se tornam publicos os novos
desenhos n.°* 1 ¢ 2 da Resolugdo n.° 37, adoptada em
25 de Outubro de 1974 pelo grupo de peritos dos
problemas aduaneiros relativos a transportes do Co-
mité dos Transportes Interiores da Comissdo Econé-
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mica para a Europa das Nag¢des Unidas e publicada
por aviso no Didrio do Governo, 1.* série, n.° 203,
de 3 de Setembro de 1975:

Lamina da
charneira

Chapa
metalica
roscada

Cabega da cavilha -
ou do parafuso inteiramente
soldada ¢ completamente

deformada

Chameira

Porta

Parte giratéria
_Eixo de rotagio da
parte giratoria

Cavilha, parafuso, re-
bite, etc., que fixa
a parte giratéria

¢iio dos selos adua-
neiros

Chapa de suporte
Chapa metalica roscada

Material isolador

(1) Cabega do parafuso de fixagdo completamente deformada por soldagem,
inacessivel quando a porta esta sclada.

(2) Cabega da cavilha ou do parafuso de fixagdo completamente deformada
por soldagem.

Dispositivo para sposicio dos selos aduanelros

Costura de 4ngulo

Visla do exterior Costura.

-
-
-

Costura (fio de cor d!ferente da
do toldo ¢ da da outra costura)

Vista do interior

Secgiio a-a’

Fio visivel apenas do
interior ¢ de cor di-
ferente da do toldo ¢
da da outra costura

Os novos desenhos entrardo em vigor, em relagdo
a Portugal, na data em que a Comissdao Econémica
para a Europa for notificada da sua aceitagdo, facto
que serd oportunamente tornado publico.

Direc¢do-Geral dos Negocios Econdmicos, 19 de
Maio de 1977. — O Adjunto do Director-Geral, Ale-
xandre Eduardo Lencastre da Veiga.
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